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ATA N.º 20/2017 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM SEIS DE 

NOVEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE 

 

 ________ Aos seis dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezassete, nesta 

Vila de Alcanena, no Auditório dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez  ______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Carla Alexandra Varela Nobre Ramos _____________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires, a dois do 

corrente, o qual deu entrada no município nesse mesmo dia, sob o número treze mil 

quatrocentos e noventa e cinco, no qual informa que não poderá comparecer à reunião, 

por motivos de gozo de férias, solicitando justificação da sua ausência e que seja 

efetuada a convocatória ao elemento seguinte da lista, Senhora Carla Alexandra Varela 

Nobre Ramos. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador, 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocada para 

tomar posse nas funções de Vereadora, a fim de participar nesta reunião, a Senhora 

Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, portadora do Cartão de Cidadão número nove 

milhões quinhentos e vinte e quatro mil oitocentos e cinquenta e oito, residente na Rua 

Um de Junho, número cinquenta e três, no lugar e freguesia de Bugalhos, cidadã 

seguinte na ordem da respetiva lista. _________________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade da 

eleita, a Senhora Presidente da Câmara declarou-a investida nas suas funções, lavrando-
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se a respetiva ata de investimento, após o que a Vereadora empossada tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia 18 de setembro de 2017. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2- Ata da Reunião realizada no dia 20 de outubro de 2017 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.3 – Despacho de distribuição de Áreas/Setores de Intervenção pelos 

Eleitos Locais. Documento ref.ª 12341/2017, Processo ref.ª (Para conhecimento) ______  

 ________ 1.4 - Despacho de Delegação de Competências na Vice-Presidente, Maria 

João Martins Antunes Gomez. Documento ref.ª 11959//2017. Processo referência 

2017/100.10.600/2 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 1.5 - Despacho de Delegação de Competências no Vereador Luís Miguel 

Martins Pires. Documento ref.ª 12313/2017. Processo referência 2017/100.10.600/2 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 1.6 - Despacho de Delegação de Competências no Vereador Hugo André 

Silva Ferreira Santarém. Documento ref.ª 11983/2017. Processo referência 

2017/100.10.600/2 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 1.7 - Ambiente no Concelho de Alcanena (Para apreciação) _____________  

 ________ 1.8 - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar no 

Exercício Económico de 2018. Documento ref.ª 12287/2017, Processo ref.ª 

2017/350.10.600/282. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 1.9 - Participação Variável do Município no IRS - Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. Documento ref.ª 12299/2017, Processo ref.ª 

2017/350.10.600/284. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 1.10 - Derrama a cobrar em 2018. Documento ref.ª 12291/2017, Processo 

ref.ª 2017/350.10.600/283. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ 1.11 - Taxa Municipal de Direitos de Passagem. Documento ref.ª 

12302/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.600/285. (Para deliberação)  _______________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  
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 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 12 de setembro a 30 de outubro de 2017, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte de outubro de dois mil e dezassete – 

Documento ref.ª 9860/2017, Processo ref.ª 2017/100.10.400/22 (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.b) Atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena 

para o ano 2018 e a respetiva emissão de cadernetas. Documento ref.ª 12306/2017, 

Processo ref.ª 2017/350.10.600/295. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 2.c) LCPA – Lei 8/2012, de 21 de fevereiro – Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em atraso – Autorização Prévia genérica de Compromissos Plurianuais. 

Documento ref.ª 12305/2017, Processo ref.ª 2017/150.20.400/7. (Para deliberação)  ____  

 ________ 2.d) 3.ª Adenda/Aditamento ao contrato de empréstimo de MLP celebrado 

com o Banco BPI, S.A. em 15 de maio de 2017, até ao valor de € 3.878.000 com vista 

ao financiamento da contrAPA - Agência Portuguesa do Ambientertida nacional de 

investimentos financiados por fundos comunitários. _____________________________  

 ________ 2.e) Melhoria da Mobilidade: Transporte a Pedido no Médio Tejo (Despesa 

Corrente) – Pedido de Compromisso. Documento ref.ª 10936, Processo ref.ª 

2017/350.10.600/229. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Maria da Conceição Ferreira Casal Oliveira, com referência às 

faturas n.ºs 201700044212 e 201700050759, emitidas respetivamente em 11 de agosto e 

12 de setembro de 2017 respeitantes aos períodos de faturação de 08 de junho a 08 de 

agosto de 2017 e 09 de agosto a 08 de setembro de 2017. Documento ref.ª 11557, 

Processo ref.ª 2017/300.10.002/81. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Gregório de Jesus Amado, com referência à fatura n.º 

201700053530, emitida em 27 de setembro de 2017, respeitante ao período de faturação 

de 25 de agosto a 25 de setembro de 2017. Documento ref.ª 11634, Processo ref.ª 

2017/300.10.002/82. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.h) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por João Abreu da Silva, com referência à fatura n.º 201700053930, 

emitida em 29 de setembro de 2017, respeitante ao período de faturação de 29 de agosto 

a 28 de setembro de 2017. Documento ref.ª 12649, Processo ref.ª 2017/300.10.002/89. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 2.i) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Maria Liseta Nico Vardasca Barbosa Queirós, com referência à 

fatura n.º 201700056103, emitida em 11 de outubro de 2017, respeitante ao período de 

faturação de 5 de agosto a 6 de outubro de 2017. Documento ref.ª 12800, Processo ref.ª 

2017/300.10.002/90. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.j) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Álvaro da Silva Modesto, com referência à fatura n.º 

201700050757, emitida em 12 de outubro de 2017, respeitante ao período de faturação 

de 9 de agosto a 8 de setembro de 2017. Documento ref.ª 11968, Processo ref.ª 

2017/300.10.002/80. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 52 ao Orçamento e n.º 46 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 11800/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/68; (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 53 ao Orçamento e n.º 47 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 11971/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/69. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.c) Alteração n.º 54 ao Orçamento e n.º 48 às Atividades Mais 

Relevantes. Documento ref.ª 12115/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/70. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 14 a 27 de outubro de 2017, no valor global de 

€34.187,81 – Documento ref.ª 12183/2017, processo ref.ª 2017/300.50.400/116. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 14 a 27 de 

outubro de 2017, no valor de €110.164,21 - Documento ref.ª 12180/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/117. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 14 a 27 de outubro de 2017- Documento ref.ª 12181/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/118; _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €585.840,34, correspondentes às 

autorizações números 4449 a 4686; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €10.125,00, correspondentes às 

autorizações números 270 a 299. (Para conhecimento)  __________________________  
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 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de 14 a 27 de outubro 

de 2017 - Documento ref.ª 12185/2017, processo ref.ª 2017/300.50.400/119: _________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €411.357,05; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €55.113,54. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos do 1º Ciclo Ensino 

Básico - 2017/2018. Documento ref.ª 3350, Processo 2017/850.10.002/53. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Alexandre Ferreira Rodrigues – Pagamento de Dívida de Ambulância. 

Documento ref.ª 10896/2017, Processo ref.ª 2017/350.30.001/740. (Para deliberação) __  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 32/2013, de Joaquim José Carvalho Pereira, 

para regularização de remodelação de moradia, na Rua do Balancal – Alcanena, da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para apreciação – caducidade da 

aprovação do licenciamento.) _______________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de doação de documento à Biblioteca Municipal pela Sra. 

Maria do Céu Nogueira. Documento ref.ª 11160/2017, Processo 2017/300.10.004/42. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pelo Sr. 

Dalindo Louro. Documento ref.ª 11224/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.004/45. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.3 - Proposta de doação de documento à Biblioteca Municipal pelo Sr. 

Paulo Fonseca. Documento ref.ª 10697/2017, Processo 2017/300.10.004/39. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.4 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pelo Sr. 

Marcus de Noronha. Documento ref.ª 10700/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.004/40. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 6.5 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pelo Sr. 

Marcus de Noronha da Costa. Documento ref.ª 11573/2017, Processo 

2017/300.10.004/46. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.6 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pelo Sr. 

Fernando Coutinho Henriques. Documento ref.ª 11004/2017, Processo ref.ª 

2017/300.10.004/41. (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os membros 

presentes se tinham alguma questão, comentário ou esclarecimento a apresentar no 

Período Antes da Ordem do Dia. ____________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor. Disse ter tido conhecimento da realização de uma reunião com os Presidentes de 

Junta, pelo que questionou a razão por ele e a Vereadora Senhora Maria João Vaz de 

Abreu Monteiro Rodolfo não terem sido convidados a estarem presentes, à semelhança 

do que acontecia no anterior executivo. _______________________________________  

 ________ Em segundo lugar, questionou se algum membro do Executivo ou do 

Comando dos Bombeiros Municipais esteve presente no Quadragésimo Terceiro 

Congresso da Liga de Bombeiros Portugueses. Mostrou o seu descontentamento quanto 

à ausência de soluções para as entidades detentoras de corpos de bombeiros, 

nomeadamente sobre financiamento às autarquias locais com essas características. _____  

 ________ Em terceiro lugar, questionou se estava prevista alguma intervenção na 

Estrada de Serra de Santo António-Minde, dado que, em menos de um mês, era a 

segunda vez que estava encerrada por causa das condições climatéricas. _____________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara passou a responder às questões colocadas. _____________________________  

 ________ Em primeiro lugar, e relativamente à reunião que decorreu com os 

Presidentes de Junta, informou que o Executivo irá fazer muitas reuniões com as Juntas 

de Freguesia, as quais pode agendar, dentro da sua autonomia. A reunião teve como 

objetivo dar as boas vindas aos Presidentes e fazer-se um enquadramento geral da 

atividade autárquica. Tratou-se de uma reunião que não se destinava aos Vereadores em 

regime de não permanência e onde estiveram presentes, para além da própria, os 

Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins Pires e Hugo André Ferreira Silva Santarém. 

 ________ Em segundo lugar, sobre o Quadragésimo Terceiro Congresso da Liga 

Portuguesa de Bombeiros, informou que o Comando dos Bombeiros Municipais se fez 
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representar na pessoa do seu Comandante e as declarações que a Liga Portuguesa de 

Bombeiros proferiu, apenas a essa entidade dizem respeito. _______________________  

 ________ Em terceiro lugar, quanto à Estrada de Serra de Santo António-Minde, 

constatou-se o mau estado da estrada pelo que, optou-se por se garantir a segurança dos 

automobilistas em alturas de mais pluviosidade, através do encerramento da estrada, 

contando com o apoio da Junta de Freguesia de Minde. Mais informou que a 

Requalificação daquela Estrada estava prevista, mas enquanto tal não acontecesse, tem 

apelado às pessoas que, para se deslocarem à Serra de Santo António, utilizem a estrada 

de Moitas Venda. Mais disse, que se tem insistido na colocação da sinalética enquanto 

precaução para utilização do espaço. _________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e cinco minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia dezoito de setembro de dois mil 

e dezassete. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia dezoito de setembro de 

dois mil e dezassete, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia dezoito de setembro de dois mil e dezassete. _____  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor, Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo e Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, por não 

terem estado presentes na referida reunião. ____________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _________________________________  

 ________ 1.2- Ata da Reunião realizada no dia vinte de outubro de dois mil e 

dezassete. (Para deliberação) ______________________________________________  
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 ________ Presente a ata da Primeira Reunião de Câmara ocorrida após o ato eleitoral 

do dia um de outubro de dois mil e dezassete, realizada no dia vinte de outubro de dois 

mil e dezassete, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia vinte de outubro de dois mil e dezassete. ________  

 ________ Abstiveram-se as Vereadoras, Senhoras Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo e Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, por não terem estado presentes 

na referida reunião. _______________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. __________  

 ________ 1.3 – Despacho de distribuição de Áreas/Setores de Intervenção pelos 

Eleitos Locais. Documento referência doze mil trezentos e quarenta e um/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/100.10.600/2 (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, o qual se deixa aqui 

por reproduzido e fica arquivado no maço de documentos da presente ata. ___________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 - Despacho de Delegação de Competências na Vice-Presidente, 

Maria João Martins Antunes Gomez. Documento referência onze mil novecentos e 

cinquenta e nove/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/100.10.600/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, o qual se deixa aqui 

por reproduzido e fica arquivado no maço de documentos da presente ata. ___________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 - Despacho de Delegação de Competências no Vereador Luís Miguel 

Martins Pires. Documento referência doze mil trezentos e treze/dois mil e 

dezassete. Processo referência 2017/100.10.600/2 (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, o qual se deixa aqui 

por reproduzido e fica arquivado no maço de documentos da presente ata. ___________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 1.6 - Despacho de Delegação de Competências no Vereador Hugo André 

Silva Ferreira Santarém. Documento referência onze mil novecentos e oitenta e 

três/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/100.10.600/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, o qual se deixa aqui 

por reproduzido e fica arquivado no maço de documentos da presente ata. ___________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.7 - Ambiente no Concelho de Alcanena (Para apreciação) ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou ter sido sua 

pretensão a inclusão do assunto, em reunião de Câmara o mais cedo possível. No 

entanto, não considerou oportuno incluir o assunto na Primeira Reunião do Executivo 

Municipal, por se tratar de uma reunião de constituição do próprio executivo e 

respetivas competências, que decorreu da instalação dos Órgãos Autárquicos. Referiu 

que a Reunião de Câmara era o lugar adequado para a Presidente de Câmara prestar os 

devidos esclarecimentos sobre o assunto que estava na ordem do dia. _______________  

 ________ No âmbito da sua competência de organização das agendas para a Reunião 

de Câmara, incluiu na agenda da reunião do Executivo Municipal, que se realiza a seis 

de novembro, o ponto um ponto sete. - A situação do AMBIENTE no concelho de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a Autarquia tem tido uma preocupação muito grande com a 

dimensão ambiental do concelho, comprovada pelos investimentos que têm sido feitos, 

nomeadamente na Requalificação da Rede de Coletores do Sistema de Alcanena, assim 

como na Requalificação da Praia Fluvial e do Olho da Mari Paula, na Revisão do Plano 

Diretor Municipal, o qual não permitirá a ampliação ou instalação de pedreiras no 

concelho, e num conjunto de ações que o Município tem vindo a desenvolver para 

preservar e valorizar a qualidade ambiental do concelho, com o objetivo de melhorar as 

condições de vida de quem aqui reside e de criar atratividade para os residentes ou 

visitantes.  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que a vertente ambiental se cruza também com a vertente 

económica, cujo apoio e valorização das diversas atividades económicas é igualmente 

uma responsabilidade da Autarquia, onde se incluem a indústria de curtumes e a 

indústria têxtil, entre outras. Defendendo que tem de existir um equilíbrio entre as 

dimensões ambiental, social e económica com vista ao desenvolvimento sustentável do 
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território, afirmou que todas as ações que a Autarquia tem vindo a desenvolver têm tido 

essa orientação. __________________________________________________________   

 ________ Afirmou acreditar que a população tem razões para se preocupar com os 

cheiros que se têm feito sentir na Vila de Alcanena e nas localidades limítrofes, 

acrescentando que as pessoas têm que ter presente de que a Câmara Municipal e a sua 

Presidente têm preocupações acrescidas nesse âmbito, pela responsabilidade inerente às 

funções que desempenha sobre o processo. ____________________________________  

 ________ Esclareceu ter preparado um conjunto de documentação que enquadra o 

processo, relacionada com a temática em análise, dando conta do trabalho que tem 

vindo a ser feito, dizendo que era necessário ter-se presente o presente e também o 

passado, com o objetivo de contribuir para a melhoria da situação, no futuro. _________  

 ________  Seguidamente, fez uma apresentação dum cronograma no qual constavam 

as principais intervenções diretas do Município, desde a inauguração da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais, em dezembro de mil novecentos e noventa 

e oito, até à inauguração da Remodelação da Rede e Coletores, a dezassete de junho de 

dois mil e dezasseis.  _____________________________________________________  

 ________ Na apresentação do referido cronograma, a autarca destacou, entre outras, as 

seguintes iniciativas: ______________________________________________________  

 ________ - Dois mil e um – elaboração do projeto de defesa contra cheia da ETAR - 

Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena; _________________________   

 ________ - Cinco de junho de dois mil e nove – Assinatura do Protocolo de 

Reabilitação do Sistema de Alcanena, entre a Autarquia, o INAG, - Instituto Nacional 

da Água, a ARH Tejo - Administração da Região Hidrográfica do Tejo e a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena;  

 ________ - Vinte e seis de julho de dois mil e dez – Lançamento do concurso, pela 

ARH Tejo - Administração da Região Hidrográfica do Tejo, para o projeto da rede de 

drenagem separativa de águas residuais; ______________________________________  

 ________ - Trinta de julho de dois mil e dez – Lançamento do concurso, pela ARH 

Tejo - Administração da Região Hidrográfica do Tejo, para a reabilitação da célula de 

lamas não estabilizadas; ___________________________________________________  

 ________ - Onze de março dois mil e onze – Assinatura dos contratos de prestação de 

serviços para a elaboração do projeto de execução para a Remodelação da Rede de 

Coletores do Sistema de Alcanena e da empreitada para a reabilitação da célula de 

lamas não estabilizadas da ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais de 
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Alcanena, com a presença da então Ministra do Ambiente e do Ordenamento do 

Território, Dulce Pássaro, e do então Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 

Rosa; ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Vinte e seis de março de dois mil e onze – Sessão Pública de 

esclarecimento sobre o ponto de situação dos projetos englobados no protocolo de 

reabilitação do Sistema de Alcanena; _________________________________________  

 ________ - Vinte e dois de março de dois mil e doze – Conclusão dos trabalhos de 

defesa da ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais contra cheias, com a 

substituição da ponte de acesso à ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais e 

regularização da Ribeira do Carvalho; ________________________________________   

 ________ - Vinte e três de março de dois mil e doze – Receção do projeto de execução 

para a remodelação da rede de coletores do Sistema de Alcanena, tendo sido efetuadas 

diversas insistências junto do governo para se reivindicar a abertura das candidaturas 

previstas no protocolo assinado em dois mil e nove. Referiu que fora todo um calvário, 

que passou pela mudança dos membros do governo. _____________________________  

 ________ - Nove de janeiro de dois mil e catorze – Reunião entre a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

Câmara Municipal de Alcanena e a APA - Agência Portuguesa do Ambiente, onde ficou 

assumido, por parte da APA - Agência Portuguesa do Ambiente, o envio de proposta de 

prorrogação do Protocolo. Esclareceu que a Câmara Municipal de Santarém entrou no 

processo devido à intervenção na queda de água do Mouchão. _____________________  

 ________ - Vinte e sete de janeiro de dois mil e catorze – Reunião entre os Órgãos 

Autárquicos de Alcanena e Santarém, deputados eleitos pelo distrito, AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

Câmara Municipal de Alcanena e APA - Agência Portuguesa do Ambiente/ARH Tejo e 

Oeste - Administração da Região Hidrográfica do Tejo e Oeste, para trabalho conjunto 

em defesa da conclusão dos Projetos de Requalificação e Valorização da Bacia do 

Alviela; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Vinte e oito de fevereiro de dois mil e catorze – Reunião com o então 

Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, Jorge Moreira da Silva, e 

Secretário de Estado do Ambiente, Paulo Lemos, Presidente das Câmaras Municipais de 

Alcanena e Santarém e respetiva Assembleias Municipais, AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e Deputados 
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eleitos pelo Distrito, os quais se mostraram interessados em desbloquear e enquadrar o 

projeto em sede de fundos comunitários, nomeadamente no POVT – Programa 

Operacional Valorização do Território; _______________________________________   

 ________ - Sete de abril de dois mil e catorze – Aprovação, em Reunião de Câmara, 

da proposta de Acordo de Colaboração para a Remodelação da Rede de Coletores de 

Águas Residuais de Alcanena e Reabilitação da Obra de Entrada da ETAR - Estação de 

Tratamento de Águas Residuais e do Protocolo entre a APA - Agência Portuguesa do 

Ambiente, a Câmara de Alcanena e a AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena; _________________________  

 ________ - Catorze de abril de dois mil e catorze – Aprovação da referida proposta 

pela Assembleia Municipal de Alcanena; _____________________________________  

 ________ - Quinze de abril de dois mil e catorze – Assinatura do Protocolo entre a 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente, os Municípios de Alcanena e Santarém e a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, relativo à Reabilitação do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, no concelho de Alcanena, e da Cascata do Mouchão de Pernes, no concelho 

de Santarém; ____________________________________________________________  

 ________ - Sete de julho de dois mil e catorze – Início da obra de reabilitação da zona 

de lamas não estabilizadas, a cargo da APA - Agência Portuguesa do Ambiente, tendo 

sido todas as lamas transportadas para o CIRVER - Centro Integrado de Recuperação, 

Valorização e Eliminação de Resíduos Perigosos, localizado na Chamusca, sem que a 

população se tivesse apercebido de tal processo; ________________________________  

 ________ - Trinta e um de outubro de dois mil e catorze – Aprovação da candidatura; 

 ________ - Dezanove de dezembro de dois mil e catorze – Assinatura do contrato da 

empreitada “Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena”;  _____________________________________________________________  

 ________ - Vinte e nove de janeiro de dois mil e quinze – Assinatura da consignação 

da empreitada;___________________________________________________________  

 ________ - Segundo trimestre de dois mil e quinze – Conclusão da obra de 

reabilitação do aterro de lamas não estabilizadas, a cargo da APA - Agência Portuguesa 

do Ambiente; ___________________________________________________________  

 ________ - Dezassete de junho de dois mil e dezasseis – Inauguração da remodelação 

da Rede de Coletores, com a presença do Secretário de Estado do Ambiente, Carlos 

Martins. __  _____________________________________________________________  
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 ________ Esclareceu que os projetos previstos no protocolo assinado em dois mil e 

nove eram, entre outros, a Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Tratamento de Alcanena, a qual se previa ser financiada através do Programa 

Operacional Regional do Centro. No novo protocolo, com o novo governo, os projetos 

foram tiveram outro enquadramento em sede de fundos comunitários. Procedeu-se, 

também à beneficiação da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, obra 

totalmente financiada pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. __________________________________   

 ________ Seguidamente, foi projetado um vídeo que regista, para memória futura, o 

estado em que se encontrava o território antes das intervenções efetuadas, em dois mil e 

quinze, e após as intervenções levadas a cabo, em dois mil e dezasseis. Referiu que a 

obra efetuada se revestiu de um elevado grau de complexidade e de grande extensão, 

tendo a rede de coletores existente na altura, em fibrocimento, sido substituída por 

coletores em PEAD, material de grande resistência. Foram também substituídas as 

caixas de visita, muitas das quais inexistentes, e criados edifícios de monitorização, um 

projeto da autoria do Professor Saldanha Matos.  _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara defendeu que se tratou 

de uma obra que deve deixar todos orgulhosos da sua concretização, após tantos anos de 

luta, do concelho e da Câmara Municipal, pela sua concretização. O objetivo da obra era 

a resolução dos problemas ambientais, pelo que é com desânimo e muita preocupação 

que se encaram os maus cheiros que, nos últimos tempos, têm afetado a população, 

sobretudo à noite e de madrugada. Por essa razão, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara afirmou que tem tentado obter informações junto da AUSTRA 

- Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, cujo Conselho de Administração a Autarquia integra. Acrescentou que, 

apesar da realização das reuniões semanais, tem tentado obter respostas escritas sobre a 

prevalência dos maus odores, tendo vindo a existir uma extensa troca de 

correspondência sobre o assunto. ____________________________________________   

 ________ Foram, ainda, apresentados os três últimos relatórios das deslocações à 

ETAR- Estação de Tratamento de Águas Residuais, pelo técnico do serviço de 

Ambiente da autarquia, Engenheiro Miguel Guerreiro. Estes relatórios são elaborados 

regularmente, sendo alguns pedidos diretamente pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, encontrando-se todos publicados no site da Câmara Municipal, 
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na pasta AMBIENTE – ALCANENA, anteriormente designado Dossier Ambiental, 

onde podem ser consultados por todos os munícipes. Explicou que as informações 

destes relatórios são enviadas à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, para que possa implementar as medidas 

propostas nos mesmos. ____________________________________________________   

 ________ A título de exemplo, efetuou a leitura de algumas conclusões vertidas nos 

referidos Relatórios elaborados pelo técnico do Município. _______________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, em maio de 

dois mil e onze, a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena solicitou ao Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 

Jorge um relatório sobre a avaliação da contaminação do ar por agentes químicos, o 

qual concluiu que as concentrações, apesar de baixas, de ácido sulfídrico e de amoníaco 

eram “passíveis de causar incómodos na população”, passando a resolução do problema 

“pela redução da emissão destes compostos na fonte”. Na sua opinião as fontes podem 

ser o aterro, é a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, são as unidades 

industriais, pelo que é aqui que os impactos devem ser minimizados. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara reconheceu, uma vez 

mais, a incomodidade e a gravidade dos cheiros que se têm feito sentir, relembrando que 

também ela reside na Sede de Concelho. Na sua opinião de que os problemas deveriam 

ser melhor resolvidos na fonte, ou seja, nas próprias unidades industriais, para que o 

impacto, na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e no aterro sejam 

menores. _  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a Autarquia contactou já uma entidade externa – o 

Laboratório de Análises Químicas e Bacteriológicas Agroleico - que apresentou uma 

proposta para avaliação da qualidade do ar, efluentes industriais, ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais e Aterro. Essa proposta vai avançar, sendo que a 

primeira campanha de monitorização da qualidade do ar decorrerá ainda no presente 

mês de novembro, estando prevista a realização de cinco campanhas (uma em 

novembro de dois mil e dezassete e as restantes em dois mil e dezoito), cada uma das 

quais com uma semana de duração, espaçadas de dois em dois meses. Para além da 

avaliação da qualidade do ar, o referido Laboratório efetuará também uma Auditoria à 

ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais e ao Aterro de Lamas, com 

levantamento de campo e análises laboratoriais, e a Avaliação do Grau de Pré-
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Tratamento das Águas Residuais Industriais, também com levantamento de campo e 

análises laboratoriais. _____________________________________________________  

 ________ Está ainda prevista a criação do Observatório Ambiental, de acordo com o 

previsto no programa eleitoral, tendo já sido contactado, para o efeito, um conjunto de 

entidades, das quais se aguarda resposta para fechar a respetiva proposta de composição, 

nomeadamente: Agência Portuguesa do Ambiente – APA, Administração Regional de 

Saúde, ACES Médio Tejo - Agrupamento de Centros de Saúde do Médio Tejo, CCDR-

LVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo, ICNF – Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, Instituto Nacional 

de Saúde Dr. Ricardo Jorge, IGAMAOT – Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território, Serviço de Proteção da Natureza e do 

Ambiente (SEPNA) da GNR – Guarda Nacional Republicana, Quercus, Associação 

Zero, Universidade de Aveiro (que já se encontra a efetuar um estudo encomendado 

pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena e CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro. Pretende-

se que o Observatório Ambiental entre em funcionamento em dois mil e dezoito. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara elencou, depois, as 

primeiras medidas tomadas/a tomar pela autarquia, relativamente à situação ambiental 

do concelho, nomeadamente: _______________________________________________  

 ________ 1. Presidente da Câmara assume o Pelouro do Ambiente no presente 

mandato, referindo não desvalorizar o trabalho efetuado pelo Vereador Senhor Hugo 

André Silva Ferreira Santarém, que detinha o pelouro do ambiente no anterior 

executivo. Agradeceu-lhe, inclusive, todas as diligências tomadas. No entanto, 

esclareceu que era a Presidente da Câmara que era sempre visada nas críticas 

formuladas pela opinião pública, pelo que entendeu que deveria ser a própria a assumir 

tal pelouro e a responsabilidade pela procura de soluções para o problema. Mais 

esclareceu que, trimestralmente faria ponto da situação, em sede de reunião de Câmara e 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________  

 ________ 2. Reunião de Câmara de seis de novembro de dois mil e dezassete para 

análise da situação ambiental; ______________________________________________   

 ________ 3. Reunião Extraordinária da Assembleia Municipal de Alcanena, a dez de 

novembro de dois mil e dezassete, para análise da situação ambiental;_______________  
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 ________ 4. Assembleia Geral Extraordinária da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, a dezasseis de 

novembro de dois mil e dezassete, agendada por solicitação da própria, reforçando junto 

da Presidente da Assembleia que os representantes das empresas participassem 

pessoalmente e não através de funcionários ou outros; ___________________________  

 ________ 5. Reunião com empresa/laboratório externo para avaliação da qualidade do 

ar, com a respetiva avaliação ao funcionamento do Sistema: ETAR - Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, Aterro, Efluentes das unidades industriais; __________  

 ________ 6. Reforço da fiscalização pela Câmara Municipal; ____________________  

 ________ 7. Reforço da fiscalização de entidades externas (IGAMAOT - Inspeção-

Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, GNR- 

Guarda Nacional Republicana-SEPNA-Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente, 

ASAE - Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, CCDR-LVT – Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, …); ___________  

 ________ 8. Criação do Observatório Ambiental; ______________________________  

 ________ 9. Articulação com ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, para os Serviços de Abastecimento de Água e Saneamento, que se encontra 

em curso por estar prevista a criação de uma empresa do setor local para enquadrar as 

áreas das águas e do saneamento; ____________________________________________  

 ________ 10. Ponto de situação trimestral nas reuniões de Câmara e da Assembleia 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ 11. Articulação com o IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 

Empresas e à Inovação, relativa a licenciamentos industriais. Referiu que era 

entendimento do IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à 

Inovação, que deveria ser a Câmara Municipal a proceder ao licenciamento de unidades 

industriais com características poluente, não sendo esse o entendimento da Camara 

Municipal que, para clarificar tal situação, já solicitara o agendamento de reunião com 

essa entidade; ___________________________________________________________  

 ________ 12. Restrições em sede de Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal para 

novas unidades poluentes ou ampliação de existentes nos perímetros e aglomerados 

urbanos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Para além das diligências já tomadas pela Autarquia, outras poderão vir a 

ser adotadas no futuro, uma vez que se trata de um processo dinâmico. ______________  
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 ________ Referiu, mais uma vez, que o seu entendimento era que o assunto deveria 

ser transmitido em sede de reunião de Câmara, a qual foi divulgada, por considerar 

importante a participação da população. Por tal facto, foi mudada a localização da 

realização da reunião, para o Auditório Municipal, para que todos os que pretendessem 

assistir à reunião pudessem assistir e participar. ________________________________  

 ________ Terminou a sua exposição e deu a palavra aos Senhores Vereadores 

presentes.  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, referindo que iria colocar três questões. ______________  

 ________ Em primeiro lugar, disse que, relativamente à informação prestada pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esperava mais informação, sendo os 

relatórios apresentados avulsamente, e medíocres em termos de informação prestada. O 

que extraiu da exposição fora muito pouco, sendo que considerava que seria importante 

que fosse apresentado um relatório de onde constassem os pontos de incumprimento, 

quais as ações de reforço da fiscalização, quais os desempenhos de exploração da ETAR 

– Estação de Tratamento de Águas Residuais, quais as causas que podem estar 

associadas que levam à chegada à ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais 

de efluentes que não deveriam lá chegar. ______________________________________  

 ________ Deu nota do assunto abordado na última sessão de Assembleia Municipal na 

qual, na qualidade de Deputada, reportando-se a uma comunicação efetuada pela 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, referir que a informação transmitida nessa missiva era medíocre. Esperava 

que existisse um trabalho de fundo mais explícito, com dados devidamente trabalhados, 

que indicassem quais as atividades a levar a cabo, se a necessidade de intervenção 

recaía sobre a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais ou se sobre as 

unidades industriais, que tipo de efluentes deveria chegar ETAR - Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, entre outros.  _________________________________  

 ________ Acrescentou ficar preocupada com o facto de, apesar da fiscalização dos 

técnicos do município referir que a ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais 

está a funcionar normalmente, continua a persistir a existência de maus odores. Seria 

obrigação da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena e dos serviços de ambiente do Município, arranjar dados 

legíveis passiveis de interpretação. Disse que o que foi apresentado fora “uma mão 
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cheia de nada e de coisa nenhuma” e que não retirou qualquer conclusão quanto às 

ações efetivamente tomadas para mitigar os problemas que se têm vindo a sentir com 

mais intensidade nos últimos quatro meses. Nada ficou refletido e depreende apenas que 

nada mais foi feito do que as fiscalizações referidas na presente reunião. _____________  

 ________ Em segundo lugar, questionou se a informação que corria na opinião pública 

era verdadeira quanto à colocação das gorduras retiradas do separador no aterro, indo 

esse ato contra as boas práticas de deposição de lamas em aterro. __________________  

 ________ Questionou, igualmente, se a informação que também corre na opinião 

pública quanto à impossibilidade de entrada de máquina de compactação de lamas no 

aterro. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Em terceiro lugar, ainda que não conheça nem possa qualificar o trabalho da 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, por não ser conhecedora do trabalho lá desenvolvido, questionou sobre 

quem recaía a elaboração do controlo analítico, se à própria AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, se a outros 

laboratórios externos. _____________________________________________________   

 ________ Relativamente à aplicação do Decreto-Lei número cento e noventa e 

nove/dois mil e nove, cuja aplicação remonta a dois mil e quinze, e sobre a qual veio a 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, em abril de dois mil 

e dezasseis solicitar explicações quanto à não aplicabilidade do mesmo à AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

questionou se se continuaria a ignorar a aplicabilidade da legislação. ________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara procurando responder 

às questões colocadas pela Senhora Vereadora. _________________________________  

 ________ Afirmou que a maioria das ações que tinha acabado de referenciado estão 

feitas ou estão em curso, acrescentando que tem procurado que a concessionária cumpra 

as suas obrigações, havendo evidências dos investimentos que a mesma tem vindo a 

fazer na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e no aterro. Relembrou, 

uma vez mais, o investimento na rede e o investimento na eliminação do passivo 

ambiental, com as intervenções levadas a cabo num passado muito recente, com vista à 

melhoria da qualidade ambiental do concelho de Alcanena, defendendo acreditar que, se 

estas intervenções não tivessem sido feitas, a situação seria bem mais dramática. ______  

 ________ Relativamente às questões colocadas sobre as intervenções no aterro, e para 

melhor poder esclarecer a Senhora Vereadora, solicitou que as colocasse por escrito, 
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endereçando-as a si, de modo a que pudesse encaminhar para a entidade concessionária, 

sendo esta a entidade responsável para responder a essas questões. _________________  

 ________ Acrescentou que era da competência da Câmara Municipal acompanhar o 

trabalho da concessionária, pelo que a contratação de uma entidade externa vinha 

complementar o trabalho de fiscalização já desenvolvido. ________________________  

 ________ Em relação à aplicabilidade do Decreto-Lei número cento e noventa e 

quatro/dois mil e nove, disse que existe já trabalho desenvolvido nesse âmbito. A 

interpretação da Câmara Municipal quanto à sua aplicabilidade é divergente do 

entendimento jurídico da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Para tal, têm sido promovidas reuniões 

conjuntas e individuais entre as três entidades (ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, Câmara Municipal e AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena). Em dois mil e 

quinze iniciou-se o trabalho de elaboração de um estudo de viabilidade económico-

financeira de uma empresa do setor empresarial local que finalizou na solução 

apresentada, em julho de dois mil e dezasseis, para o setor das águas e saneamento, 

junto da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e sobre a 

qual se aguarda emissão de parecer desta entidade, a qual compartilha da mesma 

opinião que a Câmara Municipal. Mais referiu que, no último contacto efetuado com a 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, foi transmitido que o 

parecer seria emitido no corrente mês de novembro. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu, ainda, 

conhecimento do último ofício remetido pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, que pediu que o mesmo fosse 

divulgado junto da Câmara Municipal, sobre a situação anormal dos maus cheiros, 

informando das diligências levadas a cabo pela concessionária. Nesse ofício, informam 

que apenas um associado e um não associado obstaculizam a sua ação fiscalizadora, 

impedindo o acesso às suas instalações. Informam também que os maus cheiros que se 

têm feito sentir não resultam de ação negligente da associação, apontando como fator 

determinante para os mesmos a ausência anormal de pluviosidade para a época e as altas 

temperaturas que se têm registado. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que as 

empresas foram já notificadas para efetuar a correta dessulfuração, devendo esses 
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tanques ser cobertos, existindo também a preocupação de que os tanques da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais também venham a ser cobertos. Defendeu, 

mais uma vez, que os impactos ambientais devem ser minimizados ao máximo, na 

fonte, ou seja, nas unidades industriais, devendo existir uma maior responsabilização 

ambiental, da qual a Câmara Municipal de Alcanena e a sua Presidente não abdicam. __  

 ________ Acrescentou que os associados da AUSTRA - Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena foram notificados que, a 

partir do dia em que decorre a presente reunião, o transporte das águas com sulfuretos 

seriam transportadas para a ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais por 

camiões cisterna, para os tanques de dessulfuração existentes, com o intuito de se 

minimizar a carga de sulfuretos que chegam à ETAR - Estação de Tratamento de Águas 

Residuais.  _____________________________________________________________  

 ________ Encontrando-se público a assistir à reunião do Executivo, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou à consideração do 

Executivo a antecipação do Período de Intervenção Aberto do Público, 

excecionalmente, para quem demonstrasse interesse em participar sobre o assunto. 

Recordou que, de acordo com o Regimento da Câmara Municipal aprovado na reunião 

do Executivo ocorrida a vinte de outubro de dois mil e dezassete, o Período de 

Intervenção Aberto do Público decorre no final da reunião. Todos foram concordantes 

com a proposta, tendo esta sido aprovada por unanimidade dos membros do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor António Manuel Castro Alexandre, 

enquanto administrador da Alcurte, empresa referenciada na carta enviada pela 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, quanto a ter colocado obstáculos à fiscalização da sua unidade industrial. _  

 ________ Informou que foi objeto de fiscalização pela Direção Regional de Economia, 

em fevereiro de dois mil e quinze, na sequência de denúncia efetuada pela AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

na qual esta entidade referia que a Alcurte não permitia a entrada a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

nas suas instalações para proceder à análise das águas. ___________________________  

 ________ De acordo com o relatório número trezentos e oitenta e três/dois mil e 

quinze, emitido pelo IGAMAOT - Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
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e do Ordenamento do Território, a entidade não foi objeto de qualquer auto de notícia 

nem de qualquer advertência. _______________________________________________  

 ________ Acrescentou que, apesar da AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena continuar a insistir que o 

administrador da Alcurte impedia o acesso a esta entidade no âmbito da sua ação de 

fiscalização, mostravam-se evidências fotográficas, nesse mesmo relatório de que se 

encontravam no local um veículo da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.________________________________  

 ________ Mais referiu que nunca obstaculizou o acesso da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena às suas 

instalações, dado que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, em tempos, dispunha da chave da ETAR 

– Estação de Tratamento de Águas Residuais da Alcurte, a qual, veio a devolver, 

conforme poderá constatar pelo auto de receção da chave. ________________________   

 ________ Deu conhecimento à audiência de que não era a primeira reunião de Câmara 

que assistia e que já, por diversas vezes, fizera exposição, em reunião de Câmara, 

quanto à aplicação à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena, do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois 

mil e nove e cuja explicação foi sempre rebatida. _______________________________  

 ________ Face à aplicabilidade do referido decreto-lei, já demonstrado pela entidade 

reguladora, ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, em abril 

de dois mil e dezasseis, quando é objeto de fiscalização por parte da AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

apenas questiona ao abrigo de que regulamento a fiscalização é efetuada. Ou seja, à data 

existem dois regulamentos relativos às águas residuais, um da entidade concedente, 

Câmara Municipal, devidamente publicado em Diário da República e um segundo, da 

responsabilidade da entidade concessionária, que nunca foi objeto de publicação. 

Esclareceu que, de acordo com a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 

e Resíduos, todos os atos praticados ao abrigo de regulamentos não publicados em 

Diário da República são nulos. Se a fiscalização for efetuada ao abrigo do regulamento 

da entidade concedente, terá todo o gosto em deixar entrar a fiscalização.  ___________  

 ________ Acrescentou que não gostava de ser bode expiatório e por tal facto foi-lhe 

arrancado o ramal de ligação à rede, recorrendo à Guarda Nacional Republicana, por 
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diversas vezes, para que esta interviesse, dado que pretendiam que o ramal fosse 

reparado com recurso a uma retroescavadora. __________________________________  

 ________ Referiu que, sendo industrial de curtumes era poluidor, mas tudo fazia para 

minimizar essa poluição. Era incumpridor quanto ao tapamento dos tanques de 

dessulfuração e da utilização de crómio. No entanto, teve o cuidado de, em abril de dois 

mil e dezasseis, solicitar, mediante carta enviada à AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e à Câmara 

Municipal de Alcanena, informação sobre quem era a entidade que iria recolher as 

águas com crómio e, até à data, aguarda que alguém com essa incumbência se apresente 

na sua unidade industrial para prestar esse serviço. Disse ainda que, apesar de a sua 

fábrica ter uma grande dimensão, a nível de produção não tem grande expressão, dado 

que faz dois fullons por semana e quase não utiliza sulfuretos.  ____________________   

 ________ Sabe que é uma voz discordante dentro da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena porque 

questionou sobre a aplicabilidade do Decreto-Lei número cento e noventa e nove/dois 

mil e nove, quando lhe arrancaram o ramal de ligação à rede de coletores. ___________  

 ________ Advertiu essa situação, por diversas vezes em sede de reunião de Conselho 

de Administração da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena e em Reunião de Câmara e, dado que não foi ouvido o 

seu ponto de vista, recorreu a um acórdão do Tribunal Administrativo Central Sul que 

dá razão à sua explicitação. O regulamento da Câmara Municipal encontra-se 

desatualizado e o regulamento da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, é nulo por não ter sido publicado em 

Diário da República, de acordo com a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos. _______________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a Câmara Municipal de Alcanena dispõe de um Código 

Deontológico contra o qual a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena atuou. A Comissão de Acompanhamento 

da Câmara Municipal fez um relatório que, após presente à administração da AUSTRA 

- Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, foi trucidado, não tendo sido o original enviado à Alcurte. Refere que a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena desautorizou a Comissão de fiscalização. E para que pudesse ter acesso a 

esse relatório, teve de recorrer inúmeras vezes à Câmara Municipal. ________________  
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 ________ Concluiu dizendo que também habita em Alcanena.____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra ao 

dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, 

Samuel Dinis, que esclareceu que o Regulamento Municipal remete para Regulamento 

da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena, pelo qual se regem os associados. Acrescentou que existiam 

parâmetros de descarga que, se todos os cumprissem a proliferação de odores seria 

certamente menor à atualmente verificada. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que o seu 

posicionamento era de abertura para a melhoria de procedimentos, regulamentos, entre 

outros, e de cumprimento das regras. _________________________________________  

 ________ A ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos tem 

pleno conhecimento da realidade do Concelho de Alcanena, sendo que o Município agiu 

sempre com total transparência em todos os processos, tal como acontece com o atual, 

em conjunto com todas as entidades envolvidas, incluído a ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. _________________________________   

 ________ Acrescentou que não tinha, por princípio, ser contra ninguém e estava 

convicta de que é possível a convivência entre economia, ambiente e a saúde das 

pessoas. E se tal não for possível, não serão as pessoas colocadas em causa mas sim 

quem não cumpre.________________________________________________________  

 ________ Agradeceu a exposição efetuada pelo Senhor António Alexandre e, caso este 

não visse inconveniente, agendaria uma deslocação à sua unidade industria, na semana 

seguinte. Acrescentou que aquilo que era referido pela AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena quanto à sua 

unidade industrial era que não conseguiam entrar para fazerem recolha de crómio. 

Também foi transmitido pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena que a água descarregada na rede deveria 

ter uma concentração de sulfuretos inferior a cem mililitros por litro, quando a água 

proveniente da Alcurte demonstrava elevadíssima carga de sulfuretos, existindo as 

respetivas evidências. _____________________________________________________  

 ________ O regulamento da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena refere que as descargas de águas com 

sulfuretos deverão ser efetuadas entre o período das zero às três horas da manhã, por ser 
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entendimento que a essa hora existem menos águas residuais domésticas a serem 

descarregadas na rede, evitando a reversão do sulfureto e o aumento da carga de 

sulfureto nos coletores e na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais. E 

existem, também, evidências de que a Alcurte não está a cumprir com tal regra, por se 

ter verificado uma descarga de sulfuretos às nove da manhã. No entanto, disse acreditar 

que o Senhor António Alexandre também demonstrava interesse em melhorar os 

procedimentos. Concluiu dizendo que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena enviou um ofício a todos os 

associados quanto aos “banhos de caleiro” e novos procedimentos a ter em conta. _____  

 ________ O Senhor António Alexandre esclareceu que, na sequência dessa 

comunicação enviada pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, solicitou à entidade esclarecimentos 

quanto à forma como se processava a recolha, qual a antecedência mínima para se 

efetuar o pedido. Até à data não obtivera qualquer resposta. Era necessário que as regras 

estivessem estabelecidas.  __________________________________________________  

 ________ Mais referiu que colocou um portão de acesso à sua unidade industrial. 

Inicialmente pensou em colocar uma campainha e fechar o portão. No entanto, tomou a 

decisão de, desde dois mil e dezasseis de o manter aberto, tendo informado a AUSTRA 

- Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena do procedimento. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que as 

observações que estava a colocar deveriam ser colocadas em sede de Assembleia 

Extraordinária da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, que ocorrerá no próximo dia dezasseis de novembro, na 

qual estaria também poresente. ______________________________________________  

 ________ Seguidamente solicitou do uso da palavra o Senhor Valdemar Henriques. 

Iniciou a sua exposição cumprimentando o Executivo pela eleição e desejou que o 

mandato fosse pleno de êxito, defendendo com convicção os direitos da população. ____   

 ________ Enquadrou o movimento que se criou em torno da questão ambiental que 

mais não resultou do que uma movimentação de munícipes que achou que era altura de 

dizer basta a uma situação que nos últimos meses poderia ou estaria a colocar em perigo 

a saúde dos munícipes. Disse que não ia com a expectativa de assistir a uma reunião que 

mais parecia a Assembleia Geral da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Estava na expectativa de ser referido 
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que seriam acionados mecanismos que requerem a atuação da autoridade de saúde, de 

acordo com o Decreto-Lei número oitenta e dois/dois mil e nove e cuja entidade estava 

em condições de avaliar se existia agressão ou não à saúde pública. E a Câmara 

Municipal não tomou essa iniciativa quando já o deveria ter feito. __________________  

 ________ Disse ser da opinião de que uma autarquia deveria agir como representante 

da população, tal como acontecia em Sines que, nunca teve dúvidas em acionar as 

entidades competentes de fiscalização e, perante a inatividade das entidades nacionais, 

chegou a fazer queixa à União Europeia, pois os investimentos efetuados também têm 

por base impostos pagos por residentes noutros países pertencentes à União Europeia. 

Trata-se de uma postura que lhe parece a mais correta. Desafiou a autarquia a apresentar 

queixas junto das entidades europeias com competência sobre o assunto. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o verbo 

desistir não fazia parte do seu léxico e da sua atuação, pelo que continuaria a procurar 

soluções para o problema , olhando-se para o que já foi feito e para o que mais deve ser 

feito. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Existe um conjunto de informações que irão surgir e que advêm do estudo 

efetuado pela Universidade de Aveiro e o estudo encomendado pela Câmara Municipal 

à Agroleico. Existem outras medidas a serem tomadas, dado que os processos não são 

estáticos e podem ser sempre melhorados. Insistiu-se, junto da IGAMAOT - Inspeção-

Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e da 

CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo para um reforço da fiscalização. Solicitou, através dos deputados do Partido 

Socialista na Assembleia da República, que fosse pedido Ministério da Saúde uma 

atualização do estudo sobre as condições de saúde no Médio Tejo, para que se possa 

fazer uma análise comparativa. Não foi ao acaso que convidou a ARSLVT - 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, o ACES do Médio Tejo - 

Agrupamento de Centros de Saúde do Médio Tejo a estarem presentes no Observatório 

Ambiental.  

 ________ Concluiu dizendo que não desistirá e que não gosta desse verbo, tal como 

não gosta do verbo dividir e maldizer. Tinha por princípio respeitar todas as entidades e 

pessoas e não a veriam a discutir o assunto nas redes sociais mas sim, em primeiro 

lugar, nos locais próprios, como as reuniões de Câmara e sessões de Assembleia 

Municipal.  
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 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor José Carlos Pereira, fazendo 

referência à exposição apresentada pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

sobre as diferenças do passado face ao presente. Mas também apresentou muitos dos 

problemas atuais e do desgaste que estão a ter na saúde pública. Utilizou a expressão 

popular “a raposa não pode guardar as galinhas” para exemplificar que, apesar de 

existirem industriais que cumprem, existem muitos que são incumpridores e o resultado 

de tal incumprimento era visível. E portanto, o poluidor não pode ser o principal 

fiscalizador, porque quem não cumpre está a prejudicar quem cumpre. E tal passa por 

intensificar a fiscalização, a ser efetuada por outra entidade que não a Câmara 

Municipal e a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, através da análise das águas residuais produzidas pelas 

empresas e dos produtos utilizados no processo fabril. E tal fiscalização deve ser feita 

sem aviso prévio, tal como a ASAE - Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

faz ao comércio.  _________________________________________________________  

 ________ Não é admissível que os industriais não se deixem fiscalizar, todos têm a 

obrigação de serem fiscalizados. E todos sabem que só não foge quem não pode mesmo. 

A fiscalização tem de aparecer sem aviso prévio e a Senhora Presidente tem de admitir 

que a população não está contente, porque a saúde das pessoas está a deteriorar-se. A 

Câmara Municipal tem de ser mais dinâmica e não pode estar entregue a quem polui. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, tal 

como tinha explicado na sua apresentação, a Câmara estava no processo de 

identificação das causas dos odores para se procurar as melhores soluções para se 

melhorar e resolver as causas dos maus cheiros. ________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Senhora Suzel Frazão repetindo a sua 

preocupação, o que já por diversas vezes expôs em sede de Assembleia Municipal. Nos 

últimos meses os odores têm sido tão violentos que parece que se recuou uns anos no 

tempo. Tal situação não é admissível. Se não se consegue identificar as causas do mau 

cheiro, tem de se reformular a forma da investigação para que os munícipes não sejam 

fustigados pelos maus cheiros que tão mal lhes fazem à saúde. Tem de se intensificar a 

fiscalização. Exemplificou que, se morasse num apartamento não poderia criar galinhas 

na varanda, ou se tivesse uma casa cheia de gatos, que pelo barulho e pela insalubridade 

incomodasse os vizinhos, as entidades competentes eram chamadas a intervir.  ________  

 ________ Defende que a indústria não pode ter este tipo de agressividade para com os 

munícipes e não se pode continuar com o problema por mais meses e até anos.________  
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 ________ Solicitou atuação da Câmara Municipal para que se reverta a situação que 

tanto desfavorece os munícipes, os seus bens e o próprio concelho. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que era a 

primeira a reconhecer e que também estava preocupada com a situação e que é legítima 

essa preocupação por parte da população. Reafirmou que a Câmara Municipal está 

preocupada e empenhada em contribuir para a resolução do problema. ______________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor José Luís Ramos, na qualidade de 

Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos, dizendo não compreender a razão de 

terem reaparecido os odores, ano e meio após a remodelação da rede de coletores, pois 

as empresas a laborar são as mesmas e não deve existir grande diferença entre o volume 

de produção. Acrescentou que tem perdido muitas horas na tentativa de identificação da 

fonte dos odores, aparecendo no aterro e na ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais em diversas horas e dias, sem aviso prévio. Nada lhe faz prever que o cheiro 

venha do aterro até porque atualmente cheira mal nos Bugalhos e em sítios onde nunca 

tinha cheirado. Considera que algo de estranho existe e defende que todos têm de se 

unir, no sentido de se encontrar a solução para o problema.  _______________________  

 ________ Concluiu dizendo que, não estando a tomar a posição de ninguém, via-se o 

intenso trabalho que estava a ser desenvolvido. _________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Luís Galveias, dizendo que o 

problema que existia era devido à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais 

trabalhar a céu aberto. Os maus cheiros são provenientes da oxigenação. Caso faltasse a 

luz na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais durante um dia, quem iria 

sofrer seria a população de Pernes por o efluente oxigenar na queda de água do 

Mouchão, em Pernes. _____________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Ivo Santos, que começou por saudar o 

Executivo Municipal pela inclusão do assunto na ordem de trabalhos da reunião de 

Câmara. No entanto, disse que gostaria que houvesse um maior envolvimento da 

população em torno dos problemas ambientais do concelho. ______________________  

 ________ Acrescentou que, de acordo com os relatórios que foram lidos, o período 

crítico decorria em outubro, devido à diferença de amplitudes existente entre o dia e a 

noite. Ora, a empresa contratada pela Câmara iria estar no terreno depois do período 

crítico. Por outro lado, haverá ainda um ano de estudo pela frente, após o qual se 

poderão, então, retirar as devidas conclusões.  __________________________________  
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 ________ Relativamente à carta referida pela Senhora Presidente, enviada pela 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, disse que o teor da mesma revelava desresponsabilidade e incompetência 

desta entidade, porque a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena podia, a todo o tempo, efetuar ações 

fiscalizadoras, sem aviso prévio, sendo os industriais obrigados a cumprir, sob pena de 

aplicação de sanções acessórias. _____________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que esperava da Autarquia uma postura de rigor e 

responsabilidade diferente da atual. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara lamentou que a 

intervenção do Senhor Ivo Santos tivesse terminado com acusações à Autarquia de falta 

de rigor e responsabilidade, algo que considerava ser gravíssimo. Disse que não iria 

repetir o que estava a dizer desde as quinze horas e quinze minutos, apenas referiu que 

os estudos encomendados à empresa Agroleico ir-se-iam iniciar já no corrente mês de 

novembro e que seria ainda em dois mil e dezassete que seriam apresentadas as 

conclusões do estudo levado a cabo pela Universidade de Aveiro, através da AUSTRA 

– Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a Câmara Municipal providenciou sessões públicas já 

realizadas para a apresentação dos vários projetos e das intervenções efetuadas e nas 

quais não se recorda de ter visto qualquer um dos presentes na atual reunião de Câmara_   

 ________ Relembrou que as reuniões de Câmara e sessões de Assembleia Municipal 

são públicas, estando abertas à participação de todos. Os assuntos relacionados com o 

ambiente têm sido, por diversas vezes, discutidos no seio de ambos os órgãos.  _______  

 ________ Foi a própria, enquanto Presidente de Câmara, que tomou a iniciativa de 

incluir o presente ponto na Ordem de Trabalhos e acrescentou que, até à data, apenas 

uma pessoa, o Senhor Luís Galveias, lhe solicitou reunião para que se falasse sobre o 

assunto, como sempre aconteceu. ____________________________________________   

 ________ Foi entendimento de que se deveria prestar contas sobre o assunto, tendo-se 

estabelecido periodicamente para o efeito, trimestralmente, mantendo-se o rigor e 

responsabilidade no trabalho desenvolvido. ____________________________________  

 ________ Encontrando-se na sala o técnico de Ambiente, Miguel Guerreiro, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu-lhe a palavra. ________________  
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 ________ O Técnico, Miguel Guerreiro, esclareceu, quanto às conclusões vertidas 

nos relatórios de fiscalização, quando se detetam inconformidades, são remetidos para 

despacho da Senhora Presidente que informa para que se notifique a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

a corrigir as inconformidades indicadas nos relatórios. Quanto às situações continuadas, 

no que respeita à desidratação das lamas, por se ter efetuado uma mudança do tipo de 

tratamentos aplicados (de químico para biológico), a desidratação é mais lenta, o que 

tem sido solicitado à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena para que se arranje alternativa mais eficaz. Estes têm 

vindo mudar e adicionar outros aditivos às lamas para se tentar chegar a uma melhor 

solução. __  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Carlos Cunha, referindo que o que 

mais o preocupava, de momento era a contaminação do ar, dado que não era necessário 

cheirar mal para que existisse contaminação do ar. Referiu que a recolha das amostras 

de ar efetuadas no estudo encomendado pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena ao Instituto Nacional de Saúde 

Doutor Ricardo Jorge, foi feito no período entre as nove horas e quarenta e cinco 

minutos e as quinze horas, quando se verifica que os industriais devem respeitar um 

período para descargas entre as zero e as três horas da manhã. Na sua modesta opinião, 

o estudo estava enviesado.  _________________________________________________  

 ________ O técnico de ambiente, Miguel Guerreiro, esclareceu que na altura em 

que o estudo foi feito, ainda não estava estabelecido o atual horário para as descargas.  _  

 ________ Retomou o Senhor Carlos Cunha, referindo que viveu em Sines, concelho 

altamente fustigado por problemas ambientais e, quer da parte do antigo presidente, 

quer do atual, ambos os executivos estão do lado da população, ainda que grande parte 

dos rendimentos da população advenha daquela indústria. ________________________   

 ________ Disse que sente alguma animosidade por parte da Senhora Presidente quanto 

à criação de um movimento espontâneo, sendo que deveria estar feliz por existirem 

pessoas preocupadas com a sua saúde e a saúde dos seus filhos. Defendeu que a Senhora 

Presidente não deveria ver o movimento como um ataque. ________________________  

 ________ Disse não ser porta-voz de ninguém mas sim uma voz solidária com as 

pessoas que respiram diariamente gases perigosos. Também ele trabalhou numa 
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indústria de curtumes no concelho, gostou de lá trabalhar mas muita coisa de que não 

gostou.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Reconhece que nas redes sociais muito se diz de bem mas também muitas 

barbáries. No entanto, e como apenas pretendia ser informado e esclarecido, decidiu 

assistir à reunião de Câmara, tal como aconteceu com o Movimento pela Saúde de 

Alcanena. Quanto melhor informado estiver, melhor para si, podendo, igualmente 

ajudar a esclarecer outros. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara mostrou-se surpresa 

pelo facto de, ao fim de três horas de reunião, ter terminado com as observações 

acabadas de proferir. Ninguém a ouviu dizer que não estava do lado da população nem 

manifestou nenhuma animosidade pelo Movimento pela Saúde de Alcanena.  _________  

 ________ O Senhor Carlos Cunha refutou as afirmações, dizendo que não tinha feito 

qualquer tipo de insinuações e que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

recebeu uma carta, enviada posteriormente à vigília e que a Senhora não a acolheu. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que sempre  

procurou fazer o melhor possível. Preferia não referenciar ações doutro momento, 

algumas das quais a referenciaram nominalmente em documentos que foram 

distribuídos à população. Tomou as devidas diligências assumindo um conjunto de 

medidas com o rigor que está subjacente à atividade autárquica.  ___________________  

 ________ Agradeceu a presença de todos, dizendo estar solidária com a população, e 

cá estará para contribuir para a solução tal como contribuiu para a resolução do colapso 

da rede de coletores, porque foi para tal que foi eleita. ___________________________  

 ________ Pelas dezassete horas e cinquenta e cinco fez-se um intervalo de cinco 

minutos, retomando-se a reunião pelas dezoito horas. _________________________  

 ________ 1.8 - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar 

no Exercício Económico de dois mil e dezoito. Documento referência doze mil 

duzentos e oitenta e sete/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/350.10.600/282. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ____________  

 ________ Propõe-se, ao abrigo da alínea d) do artigo vigésimo quinto da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro: ____________________________  

 ________ a) Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação 

do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, em dois mil e dezoito, em zero vírgula 
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quatrocentos e quinze por cento - Para prédios urbanos, conforme alínea. c), do número 

um, do Artigo centésimo décimo segundo do Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis; _  _____________________________________________________________  

 ________ b) Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis 

do artigo centésimo décimo segundo do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 

beneficiando de uma redução de: ____________________________________________  

 ________ i. Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento _________________  

 ________ ii. Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento __________________  

 ________ iii. Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento _______________  

 ________ iv. Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento ________________  

 ________ v. Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento _________  

 ________ vi. Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento _________  

 ________ c) Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação avançado – prédios em ruínas, devidamente 

reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e conservação do edificado, prevista 

no artigo nonagésimo do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre 

os quais venha a recair notificações municipais de intimação, ao abrigo no número dois, 

do artigo octogésimo nono do RJUE, para realização de obras ou demolições, de modo 

a colmatar más condições de segurança e salubridade, enquanto não forem executadas 

as obras intimadas (em conformidade com o descrito no número oito do artigo 

centésimo décimo segundo e com o artigo centésimo décimo quatro do Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis); __________________________________________  

 ________ d) Conforme alteração efetuada ao Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, pelo Artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-A/dois mil e 

dezasseis de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, fixar uma 

redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos dependentes do 

agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos de imóveis 

destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado 

familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________________  

 ________ Um dependente a cargo: dedução de vinte euros; ______________________  

 ________ Dois dependentes a cargo: dedução de quarenta euros;__________________  
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 ________ Três ou mais dependentes a cargo: dedução de setenta euros; ____________  

 ________ e) Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, 

considerando ser matéria da competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d) do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1. O disposto no Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, aprovado 

pelo Decreto-Lei número duzentos e oitenta e sete/dois mil e três, de doze de 

Novembro, com as posteriores alterações; _____________________________________   

 ________ 2. Com a entrada em vigor do supracitado diploma legal, foi introduzido um 

novo modelo que conduz a uma descida da tributação dos prédios mais recentes, 

operando-se ainda uma profunda reforma do sistema de avaliação da propriedade, em 

especial da propriedade urbana, já que, pela primeira vez em Portugal, o sistema fiscal 

passou a ser dotado de um quadro legal de avaliações totalmente assente em fatores 

objetivos, com coerência interna e sem grande espaço para a subjetividade e 

discricionariedade do avaliador; _____________________________________________  

 ________ 3. Com tal diploma, afirma-se claramente a intenção de instituir um sistema 

que garanta uma maior equidade entre os contribuintes, repartindo de forma mais justa a 

tributação da propriedade imobiliária; ________________________________________  

 ________ 4. Com a implementação da atual reforma, não houve manifesta intenção em 

aumentar a receita fiscal, mas sobretudo a de beneficiar os contribuintes efetivos, 

através da descida das taxas, com o alargamento da base tributável, por via da redução 

gradual da evasão fiscal; ___________________________________________________  

 ________ 5. Nos termos do aludido diploma legal, designadamente o previsto no 

número quatro do artigo centésimo décimo segundo, alterado pela Lei número sessenta 

e quatro/dois mil e oito, de cinco de cinco de dezembro, pela Lei sessenta e quatro-

B/dois mil e onze, de trinta de dezembro, pela Lei número Oitenta e três-C/dois mil e 

treze, de trinta e um de dezembro e pelo artigo centésimo sexagésimo primeiro da Lei 

número sete-A/dois mil e dezasseis, de trinta de março, cabe ao Município, mediante 

deliberação da Assembleia Municipal, fixar a taxa a aplicar em cada ano, dentro dos 

limites previstos nas alíneas b) e c) do número um do mesmo artigo, a saber: _________  

 ________ a) Prédios rústicos – zero virgula oito por cento ; (valor fixado por lei) _____  

 ________ b) (revogada pela Lei número Oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e 

um de dezembro) ________________________________________________________  
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 ________ c) Prédios urbanos – zero vírgula três a zero vírgula quarenta e cinco por 

cento. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 6. Por sua vez o artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-

A/dois mil e dezasseis, de trinta de março, veio aditar ao Código do Imposto sobre 

Imóveis o artigo centésimo décimo segundo-A, relativo a prédios de sujeitos passivos 

com dependentes a cargos, em que nos termos do número um “Os municípios, mediante 

deliberação da assembleia municipal, podem fixar uma redução da taxa do imposto 

municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que respeita o imposto, a aplicar ao 

prédio ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e permanente do sujeito 

passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente afeto a tal fim, atendendo 

ao número de dependentes que, nos termos do Código do IRS, compõem o respetivo 

agregado familiar, de acordo com a seguinte tabela:” ____________________________  

 ________ 7. A Autarquia tem em execução o Plano de Saneamento Financeiro, 

elaborado de acordo com o Decreto – Lei número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de 

Março, e que este prevê “um plano de maximização de receitas, designadamente em 

matéria de impostos locais, taxas e operações de alienação de património”, nos termos 

do disposto na alínea f) do artigo quarto daquele Decreto-Lei; _____________________  

 ________ 8. O Plano de Saneamento Financeiro teve em conta a aplicação da taxa 

máxima de zero vírgula quatro por cento, em vigor à data da sua elaboração; _________  

 ________ 9. À data de elaboração do Plano de Saneamento Financeiro não tinha sido 

ainda efetuada a avaliação geral de imóveis, que foi concluída no ano dois mil e doze, 

com reflexos no aumento da receita a cobrar relativamente ao inicialmente previsto; ___  

 ________ 10. Se tem verificado o cumprimento dos limites de endividamento líquido 

municipal, previsto no Plano de Saneamento Financeiro; _________________________  

 ________ 11. O Município deve ponderar, não só a necessidade de adequação dos 

recursos financeiros às necessidades sentidas, mas também a justiça e equidade das suas 

decisões, perante a atual situação económica e social; ____________________________  

 ________ 12. Tendo em conta que o Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 

permite, conforme estipulado nos números seis, sete e oito, do artigo centésimo décimo 

segundo, a discriminação positiva ou negativa dos contribuintes sujeitos à tributação 

definida no código supra; __________________________________________________  

 ________ 14. O Município considera também importante a promoção de projetos de 

reabilitação urbana;_______________________________________________________  
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 ________ 15. Se entende estratégico, em termos de promoção da reabilitação urbana, 

estabelecer uma minoração da taxa aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis, 

do artigo centésimo décimo segundo do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis; _  

 ________ 16. Se entende relevante estabelecer uma majoração da taxa para os 

edifícios classificados como estando em ruinas, devidamente reconhecidos pela 

comissão de vistoria de utilização e conservação do edificado, prevista no artigo 

nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre os quais 

venha a recair notificações municipais de intimação, ao abrigo do número dois, do 

artigo octogésimo nono, do RJUE , – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação para 

realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de segurança e 

salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em conformidade com 

o descrito no número oito do artigo centésimo décimo segundo e com o artigo décimo 

quarto do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); _________________________   

 ________ 17. As discriminações positivas descritas, podem consubstanciar um fator de 

forte impacto na criação de condições de atratividade para novos investimentos, no 

âmbito do projeto de reabilitação urbana; _____________________________________  

 ________ 18. A possibilidade de redução da taxa dos imóveis destinados a habitação 

própria e permanente, conforme aditamento introduzido ao CIMI – Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis pela Lei do Orçamento do Estado de dois mil e dezasseis e que 

essa mesma redução possa servir de incentivo ao aumento da taxa de natalidade e 

simultaneamente ao aliviar do imposto relativo ao IMI- Imposto Municipal sobre 

Imóveis das famílias com dependentes a cargo; _________________________________   

 ________ Caso a proposta venha a merecer a aprovação, deverá ser presente à 

Assembleia Municipal para deliberação e promover a respetiva comunicação à 

Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao dia trinta de dezembro do corrente ano e 

efetuar a divulgação nos termos da lei. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do proposto.  ____________________________________________________________  

 ________ Referiu que a fixação das taxas propostas vinha na linha de compromisso 

assumido no âmbito do Plano de Saneamento Financeiro, através do qual o município se 

comprometeu a maximizar as receitas e a minimizar as despesas, através da aplicação 

das taxas máximas definidas por lei. _________________________________________  
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 ________ Considerando que se estava a cumprir o estabelecido no Plano de 

Saneamento Financeiro, a partir de dois mil e catorze tem-se assistido a uma redução da 

taxa do Imposto Municipal sobre Imóveis, avaliando-se sempre as repercussões que tais 

diminuições teriam na receita. ______________________________________________  

 ________ Relativamente à taxa fixada para os prédios rústicos, mantém-se de acordo 

com a lei.  _____________________________________________________________  

 ________ Deu conhecimento, também, da majoração dada aos prédios reabilitados e 

do agravamento para os prédios considerados em ruínas. _________________________  

 ________ À semelhança dos anos anteriores, mantém-se o incentivo de redução para 

os agregados familiares com dependentes a cargo. ______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

informou que a sua posição era consonante com a que tem tomado enquanto Deputada 

Municipal do anterior Órgão Deliberativo porque considera a redução muito residual, de 

menos zero virgula zero cinco por cento, face ao encaixe financeiro do município, cujo 

montante desde dois mil e treze ascendeu a aproximadamente mais quatrocentos e 

cinquenta a quinhentos mil euros por ano, em relação aos valores arrecadados anteriores 

a dois mil e doze e cuja redução pouco vai representar no orçamento familiar. É da 

opinião que a taxa poderia ser fixada em zero vírgula quatro, até porque, nem todos têm 

dependentes a cargo, nem todos têm possibilidade de recuperar o património e o 

imposto é transversal a todos, independentemente do estado de conservação dos 

edifícios. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que não se 

tratava de um imposto com base de vertente social porque se destina a quem é 

proprietário de imóveis e esses têm de ter rendimentos para comprarem os imóveis. 

Assumiu o compromisso de uma descida gradual até aos zero vírgula quatro por cento. _  

 ________ Acrescentou que, como em qualquer organização, para haver despesa é 

necessário que exista receita e para se efetuarem intervenções é necessário que estas 

sejam pagas. Daí que tenha de ser fazer um ajuste da organização às expectativas das 

receitas, estando subjacente o princípio e a orientação estratégica de definição da taxa a 

aplicar. A redução tem de ser feita de forma responsável e equilibrada, tendo em conta o 

orçamento e os projetos que que se pretendem realizar. __________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  
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 ________ a) Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação 

do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e dezoito, em zero vírgula 

quatrocentos e quinze por cento - Para prédios urbanos, conforme alínea. c), do número 

um, do Artigo centésimo décimo segundo, do CIMI – Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis; __________________________________________________________  

 ________ b) Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis 

do Artigo centésimo décimo segundo, do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, beneficiando de uma redução de: ____________________________________  

 ________ i. Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento _________________  

 ________ ii. Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento __________________  

 ________ iii. Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento _______________  

 ________ iv. Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento ________________  

 ________ v. Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento _________  

 ________ vi. Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento _________  

 ________ c) Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação avançado – prédios em ruínas, devidamente 

reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e conservação do edificado, prevista 

no artigo nonagésimo do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre 

os quais venha a recair notificações municipais de intimação, ao abrigo no número dois, 

do artigo octogésimo nono, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 

para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de 

segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no número oito do artigo centésimo décimo segundo e 

com o artigo décimo quarto, do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); _  

 ________ d) Conforme alteração efetuada ao CIMI – Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo Artigo centésimo sexagésimo segundo, da Lei número sete-A/dois 

mil e dezasseis, de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, 

fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 ________ Um dependente a cargo: dedução de vinte euros; ______________________  
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 ________ Dois dependentes a cargo: dedução de quarenta euros;__________________  

 ________ Três ou mais dependentes a cargo: dedução de setenta euros; ____________  

 ________ e) Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, 

considerando ser matéria da competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d) do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara.  ___  

 ________ 1.9 - Participação Variável do Município no IRS - Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. Documento referência doze mil duzentos e 

noventa e nove/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.600/284. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião de Câmara a proposta mencionada em epígrafe, a qual se 

deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos pertencentes à 

presente ata. ____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal que, ao abrigo das disposições legais 

referidas, proponha à Assembleia Municipal que mantenha, para o ano dois mil e 

dezoito, a Participação Variável do Município no Imposto sobre o Rendimento de 

Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na circunscrição 

territorial do Concelho de Alcanena, em cinco por cento, ou seja, a percentagem 

prevista no número um do artigo vigésimo sexto, da Lei número setenta e três/dois mil e 

treze, de três de setembro. _________________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1. O Município tem direito, em cada ano, a uma participação variável até 

cinco por cento, no Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, dos Sujeitos 

Passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos 

rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta líquida 

das deduções previstas no número um, do artigo septuagésimo oitavo do Código do 

Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares; _____________________________  
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 ________ 2. O Município de Alcanena, em dois mil e oito, dois mil e nove e dois mil e 

dez, aprovou a redução de um por cento no IRS – Imposto sobre o Rendimento de 

Pessoas Singulares - dos sujeitos passivos com domicílio fiscal no concelho, fixando em 

quatro por cento a Participação Variável do Município, no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares – nos termos do artigo vigésimo, da Lei número 

dois/dois mil e sete, de quinze de Janeiro; _____________________________________  

 ________ 3. Para os anos de dois mil e onze a dois mil e dezassete, a Assembleia 

Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, fixou em cinco por cento a Participação 

Variável do Município, no IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, 

nos termos da Lei acima mencionada; ________________________________________  

 ________ 4. O reforço da capacidade financeira do Município é condição essencial 

para que se realizem os investimentos necessários, visando assegurar uma melhoria da 

qualidade de vida da população; _____________________________________________  

 ________ 5. Considerando que a Autarquia, tem em execução o Plano de Saneamento 

Financeiro aprovado em dois mil e onze, que integra “um plano de maximização de 

receitas, designadamente em matéria de impostos locais, taxas e operações de alienação 

de património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo quarto do Decreto – Lei 

número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de Março, não se verifica, por isso, 

condições para alterar, no corrente ano, a participação de cinco por cento fixada na lei, 

já proposta no ano transato. ________________________________________________  

 ________ 6. O limite máximo da participação variável no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares, encontra-se definido no artigo vigésimo sexto da 

Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, diploma que estabelece o 

regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais. _____________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que a proposta de manter a taxa nos cinco por 

cento decorre da redução da receita que advirá da proposta de alteração do número de 

escalões de IRS - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares.______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Propor à Assembleia Municipal 

que mantenha, para o ano dois mil e dezoito, a Participação Variável do Município no 

Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com 

domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, em cinco por 

cento, ou seja, a percentagem prevista no número um do artigo vigésimo sexto, da Lei 

número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ________________________  
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 ________ 1.10 - Derrama a cobrar em dois mil e dezoito. Documento referência 

doze mil duzentos e noventa e um/dois mil e dezoito, Processo referência 

2017/350.10.600/283. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ____________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal, ao abrigo das disposições legais 

referidas, que proponha à Assembleia Municipal que mantenha em um vírgula cinco por 

cento o percentual a aplicar na taxa da derrama em dois mil e dezoito, já que esta 

matéria é competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d) do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1 - A Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, - 

Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais – estabelece, 

no seu artigo décimo quarto, o que constitui receita do Município, constando na alínea 

b) do citado artigo, “o produto da cobrança de derramas lançadas nos termos do artigo 

décimo oitavo” do mesmo diploma. __________________________________________  

 ________ 2 - Por sua vez, o artigo décimo oitavo da citada Lei, estipula, no seu 

número um, que “os municípios podem deliberar lançar anualmente uma derrama, até 

ao limite máximo de um vírgula cinco por cento sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC), que corresponda à 

proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos passivos residentes 

em território português que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza 

comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento estável nesse 

território”.  _____________________________________________________________  

 ________ 3 - A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, para o ano 

dois mil e dezassete, fixou a taxa de um vírgula cinco por cento. ___________________  

 ________ Tendo em conta que o Plano de Saneamento Financeiro elaborado de acordo 

com o Decreto-Lei número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de Março, que se 

encontra em execução, salvaguarda que, o Município deve cumprir “um plano de 

maximização de receitas, designadamente em matéria de impostos locais, taxas e 

operações de alienação de património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo 

quarto daquele Decreto-Lei. Entende, por isso, necessário manter a taxa proposta no ano 

transato durante o próximo ano de dois mil e dezoito. ____________________________  
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 ________ A base tributável é a prevista no Ponto um do artigo décimo quarto da Lei 

número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, ou seja, o lucro tributável 

sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC). _____  

 ________ O limite máximo da taxa de derrama a lançar anualmente, encontra-se 

definido no artigo décimo oitavo da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Propor à Assembleia Municipal 

que mantenha em um vírgula cinco por cento, o percentual a aplicar na taxa da derrama 

em dois mil e dezoito, já que esta matéria é competência daquele Órgão, nos termos das 

alíneas d) do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________  

 ________ 1.11 - Taxa Municipal de Direitos de Passagem. Documento referência 

doze mil trezentos e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 

2017/350.10.600/285. (Para deliberação)  ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ____________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena, em coerência com os 

fundamentos de facto e de direito abaixo enunciados, que proponha à Assembleia 

Municipal, a aprovação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando 

em zero vírgula vinte e cinco o seu percentual, para aplicação em dois mil e dezoito, 

uma vez que esta matéria é da competência daquele Órgão, conforme refere a alínea b) 

do número um do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro. _____________________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1. A Lei número cinco/dois mil e quatro, de dez de fevereiro (Lei das 

Comunicações Eletrónicas), na sua atual redação, estabelece no seu artigo centésimo 

sexto que “Os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e atravessamento 

de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes e 

serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, dos domínios 

público e privado municipal podem dar origem ao estabelecimento de uma Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) e à remuneração prevista no Decreto-Lei 

número cento e vinte e três/dois mil e nove, de vinte e um de maio, pela utilização de 
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infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações eletrónicas que pertençam 

ao domínio público ou privativo das autarquias locais.”. __________________________   

 ________ 2. A Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) é, nos termos do 

supracitado diploma legal, “determinada com base na aplicação de um percentual sobre 

o total da fatura mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes 

finais do correspondente município”, na área do Município e o seu percentual deve ser 

aprovado anualmente, até ao final do mês de dezembro do ano anterior a que se destina 

a sua vigência, não podendo ultrapassar os zero vírgula vinte e cinco por cento, 

conforme estabelecido na alíneas b), do número três, do artigo centésimo sexto, da Lei 

número cinco/dois mil e quatro, com as suas alterações; __________________________  

 ________ 3. Que de acordo com o número quatro do artigo centésimo sexto, da cita 

Lei, com a décima alteração introduzida pela Lei número cento e vinte e sete/dois mil e 

quinze, de três de setembro: “Nos municípios em que seja cobrada a TMDP, as 

empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao 

público em local fixo são as responsáveis pelo seu pagamento.” ___________________  

 ________ 4. Em vinte e nove de Setembro de dois mil e quatro, foi publicado, pelo 

ICP-ANACOM - Instituto das Comunicações de Portugal-Autoridade Nacional de 

Comunicações, na II Série do Diário da República número duzentos e trinta, o 

Regulamento número trigésimo oitavo/dois mil e quatro, no qual se procede à definição 

dos procedimentos referentes à cobrança e entrega mensais aos municípios, das receitas 

provenientes da aplicação da Taxa Municipal de Direito de Passagem, a adotar pelas 

empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao 

público em local fixo. _____________________________________________________  

 ________ 5. Nos termos deste Regulamento, os municípios devem disponibilizar às 

empresas sujeitas a Taxa Municipal de Direitos de Passagem uma tabela de conversão 

entre os números do Código Postal e as áreas do respetivo Município (cf. Número 

cinco, do artigo quarto); ___________________________________________________  

 ________ Considerando que a Autarquia tem em execução o Plano de Saneamento 

Financeiro aprovado em dois mil e onze, que integra “um plano de maximização de 

receitas, designadamente em matéria de impostos locais, taxas e operações de alienação 

de património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo quarto do Decreto-Lei 
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número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de Março, propõe-se a manutenção da Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem em vigor no ano transato. _____________________  

 ________ O limite máximo da TMDP – Taxa Municipal de Direitos de Passagem, não 

pode ultrapassar os zero vírgula vinte e cinco por cento, conforme estabelecido na alínea 

b), do número três, do artigo centésimo sexto, da Lei número cinco/dois mil e quatro, 

com as suas posteriores alterações.___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que, apesar da receita proveniente de tal 

imposto ser diminuta, e se a lei determina que se pode aplicar uma taxa pela passagem 

no território, através da abertura de passeios, estradas, entre outras, taxa essa cobrada às 

empresas de telecomunicações, então, por princípio decidiu-se manter a aplicabilidade 

da taxa. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Propor à Assembleia Municipal, a 

aprovação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando em zero 

vírgula vinte e cinco por cento, o seu percentual, para aplicação em dois mil e dezoito, 

uma vez que esta matéria é da competência daquele Órgão, conforme refere a alínea b) 

do número um do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de doze de setembro a trinta de outubro de dois 

mil e dezassete, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte de 

outubro de dois mil e dezassete – Documento referência nove mil oitocentos e 

sessenta/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/100.10.400/22 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena para o ano dois mil e dezoito e a respetiva emissão de cadernetas. 

Documento referência doze mil trezentos e seis/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/350.10.600/295. (Para deliberação) ___________________________  



. Pg.45 

Reunião de 06/11/2017 

 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ____________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal de Alcanena delibere autorizar a 

atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena, com a Taxa de 

Inflação prevista no Relatório do Orçamento do Estado para dois mil e dezoito, fixada 

em um vírgula quatro por cento. _____________________________________________  

 ________ Que aprovada a atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena, se proceda à emissão de cadernetas, de acordo com os valores decorrentes da 

atualização para a utilização dos equipamentos municipais, nomeadamente: piscinas 

municipais, mercado, campo de ténis, pavilhão gimnodesportivo de Minde, pavilhão 

Carlos Calado. __________________________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1 - A lei número cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de 

dezembro, regula as relações jurídico-tributárias geradoras da obrigação de pagamento 

de taxas às Autarquias Locais. ______________________________________________  

 ________ 2 - No seu artigo nono, número um, refere que os orçamentos anuais das 

Autarquias Locais podem atualizar o valor das taxas estabelecidas nos regulamentos de 

criação respetivos, de acordo com a taxa de inflação. ____________________________  

 ________ 3 - O número dois do mesmo artigo dispõe que a alteração dos valores das 

taxas, de acordo com qualquer outro critério, se efetue mediante alteração do 

regulamento de criação respetivo e deve conter a fundamentação económico-financeira 

subjacente ao novo valor. __________________________________________________   

 ________ 4 - O artigo quarto do Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena, refere que os valores das taxas previstas na Tabela respetiva, 

serão atualizados de acordo com a taxa de inflação em sede de orçamento anual do 

Município, sem prejuízo do disposto no número dois, artigo nono da Lei número 

cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de dezembro, e considerando ainda as 

execuções dos números dois e três do artigo quarto. _____________________________  

 ________ 5 - A atualização da Tabela de Taxas e Licenças tem de ser feita por forma a 

entrar em vigor no dia um de janeiro de cada ano, no caso, um de janeiro de dois mil e 

dezoito, sendo o índice uma previsão. ________________________________________  

 ________ 6 – A previsão apontada no Relatório do Orçamento do Estado para dois mil 

e dezoito é de um vírgula quatro por cento. ____________________________________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a atualização da 

Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena com a Taxa de Inflação prevista 

no Relatório do Orçamento do Estado para dois mil e dezoito, fixada em um vírgula 

quatro por cento e que se proceda à emissão de cadernetas, de acordo com os valores 

decorrentes da atualização para a utilização dos equipamentos municipais, 

nomeadamente: piscinas municipais, mercado, campo de ténis, pavilhão 

gimnodesportivo de Minde e pavilhão Carlos Calado.____________________________  

 ________ 2.c) LCPA – Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro – Lei 

dos Compromissos e Pagamentos em atraso – Autorização Prévia genérica de 

Compromissos Plurianuais. Documento referência doze mil trezentos e cinco/dois 

mil e dezassete, Processo referência 2017/150.20.400/7. (Para deliberação)  _______  

 ________ Presente à reunião de Câmara a proposta mencionada em epígrafe, a qual se 

deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ___  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal aprove e submeta a presente proposta à 

Assembleia Municipal, para que a mesma delibere, por motivos de simplificação e 

celeridade processuais, e procurando replicar uma solução idêntica à preconizada para 

as entidades do Setor Público Administrativo, o seguinte: ________________________  

 ________ 1 - Para os efeitos previstos na alínea c) do número um do artigo sexto da 

Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de Fevereiro, emitir autorização prévia 

genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nos 

casos seguintes: _________________________________________________________  

 ________ a) - Resultem de projetos, ações ou de outra natureza constantes das 

Grandes Opções do Plano; _________________________________________________  

 ________ b) - Os seus encargos não excedam o limite de noventa e nove mil 

setecentos e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos em cada um dos anos 

económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ________  

 ________ 2 - A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia 

que ora se propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no 

número anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de Fevereiro, e uma vez cumpridos os demais 

requisitos legais de execução de despesas. _____________________________________  
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 ________ 3 - A Câmara Municipal poderá delegar na Presidente da Câmara Municipal 

a assunção de compromissos plurianuais, relativa a despesas de funcionamento de 

caráter continuado e repetitivo desde que previamente dotada a rubrica da despesa 

prevista no Orçamento, nos termos do número um, até ao montante permitido por lei, no 

âmbito do regime de contratação pública. _____________________________________  

 ________ 4 - O regime de autorização ora proposto deverá aplicar-se à Câmara 

Municipal relativamente a todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas 

as condições constantes dos números um e dois, já assumidas, a assumir ou que 

produzam efeitos a partir de quinze de outubro de dois mil e dezassete. ______________  

 ________ 5 - Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal deverá ser 

presente uma informação da qual constem os compromissos plurianuais assumidos, ou 

modificados ao abrigo da autorização prévia genérica que ora se propõe. ____________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ Tendo em conta que no passado dia quinze de outubro de dois mil e 

dezassete, tomaram posse os novos Órgãos Executivo e Deliberativo do Município de 

Alcanena, decorrente do processo eleitoral que teve lugar a um de outubro de dois mil e 

dezassete, verifica-se a necessidade de solicitar a referida Autorização Prévia Genérica à 

Assembleia Municipal, nos mesmos termos do disposto no artigo vigésimo segundo do 

Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho, dado que 

parte do citado normativo foi revogado pela lei dos compromissos (artigo décimo 

terceiro da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro), atendendo a 

motivos de simplificação e celeridade processuais. ______________________________  

 ________ Considerando, por um lado, o disposto no artigo vigésimo segundo do 

Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho, que 

determina que a abertura de procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo 

orçamental em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua realização, 

designadamente, com a aquisição de serviços e bens através de locação com opção de 

compra, locação financeira, locação, venda ou compra a prestações com encargos, não 

pode ser efetivada sem prévia autorização da Assembleia Municipal, salvo quando: ____  

 ________ a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; ____  

 ________ b) Os seus encargos não excedam o limite de noventa e nove mil setecentos 

e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos, em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. __________________  



   Pg. 

Reunião de 06/11/2017                  

48 

 ________ Considerando, por outro lado, a alínea c) do número um do artigo sexto da 

Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, que aprova as regras 

aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso, e que dispõe que a 

assunção de compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, 

incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, 

acordos de cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias público- 

privadas, está sujeita, no que respeita às entidades da administração local, a autorização 

prévia da Assembleia Municipal. ____________________________________________  

 ________ Considerando, que os artigos décimo segundo e décimo terceiro do Decreto-

Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho, veio 

regulamentar a citada lei dos compromissos, nos termos do artigo décimo quarto, 

estabelecendo que a referida autorização prévia para a assunção de compromissos 

plurianuais, poderá ser dada quando da aprovação das Grandes Opções do Plano, 

conforme disposto no artigo décimo segundo do citado Decreto-Lei. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

solicitou mais esclarecimentos sobre a proposta apresentada, por não entender o 

conteúdo da mesma. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, toda a 

despesa necessita de ser cabimentada e compromissada. Com o intuito de se incutir 

celeridade aos processos, existem processos que não podem aguardar que se realize uma 

sessão de Assembleia Municipal para que possam avançar. No entanto, deverão ter 

todas as caraterísticas enunciadas na informação, nomeadamente, estarem inscritos em 

Grandes Opções do Plano, as quais são aprovadas pela Câmara e pela Assembleia 

Municipais. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Submeter à Assembleia 

Municipal, para que a mesma delibere, por motivos de simplificação e celeridade 

processuais, e procurando replicar uma solução idêntica à preconizada para as entidades 

do Setor Público Administrativo, o seguinte: ___________________________________  

 ________ 1 - Para os efeitos previstos na alínea c) do número um do artigo sexto, da 

Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, emitir Autorização Prévia 

Genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, 

nos casos seguintes: ______________________________________________________  
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 ________ a) - Resultem de projetos, ações ou de outra natureza constantes das 

Grandes Opções do Plano; _________________________________________________  

 ________ b) - Os seus encargos não excedam o limite de noventa e nove mil 

setecentos e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos em cada um dos anos 

económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ________  

 ________ 2 - A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização 

prévia, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número 

anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais 

de execução de despesas. __________________________________________________  

 ________ 3 - Delegado na Presidente da Câmara Municipal a assunção de 

compromissos plurianuais, relativa a despesas de funcionamento de caráter continuado e 

repetitivo desde que previamente dotada a rubrica da despesa prevista no Orçamento, 

nos termos do número um, até ao montante permitido por lei, no âmbito do regime de 

contratação pública. ______________________________________________________  

 ________ 4 - O regime de autorização ora proposto deverá aplicar-se à Câmara 

Municipal relativamente a todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas 

as condições constantes dos números um e dois, já assumidas, a assumir ou que 

produzam efeitos a partir de quinze de outubro de dois mil e dezassete.  _____________  

 ________ 5 - Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal deverá ser 

presente uma informação da qual constem os compromissos plurianuais assumidos, ou 

modificados ao abrigo da Autorização Prévia Genérica que ora se propõe. ___________  

 ________ 2.d) Terceira Adenda/Aditamento ao contrato de empréstimo de Médio 

Longo Prazo celebrado com o Banco BPI, S.A. – Banco Português de 

Investimentos, Sociedade Aberta em quinze de maio de dois mil e dezassete, até ao 

valor de três milhões oitocentos e setenta e oito euros com vista ao financiamento 

da contrapartida nacional de investimentos financiados por fundos comunitários. _  

 ________ Na sequência da aprovação da contratação de Empréstimo de Médio e 

Longo Prazo até ao valor de três milhões oitocentos e setenta e oito mil euros, com vista 

ao financiamento da contrapartida nacional de investimentos financiados por Fundos 

Comunitários, em sessão de Assembleia Municipal, sob proposta aprovada em reunião 

de Câmara, ambas realizadas no dia dezanove de abril do corrente ano, à entidade 

ordenada em primeiro lugar, Banco BPI – Banco Português de Investimentos, 



   Pg. 

Reunião de 06/11/2017                  

50 

Sociedade Aberta, e da aprovação da minuta de contrato de empréstimo, a dois de maio 

de dois mil e dezassete e respetivo contrato, a quinze de maio, vem à Câmara 

Municipal, para aprovação o terceiro aditamento ao presente contrato. ______________  

 ________ A três de julho de dois mil e dezassete aprovou o Executivo a Primeira 

Adenda ao contrato de empréstimo celebrado entre a entidade bancária acima referida e 

o Município de Alcanena, para financiamento de investimentos contantes do Plano 

Plurianual do Município, ao abrigo do disposto no artigo quinquagésimo primeiro do 

Regime Financeiro das Autarquias Locais. ____________________________________   

 ________ A quatro de setembro do corrente ano, a Câmara Municipal aprovou um 

Segundo Aditamento ao Contrato acima mencionado, tendo a Assembleia Municipal 

discutido e autorizado a nova afetação máxima dos valores por projeto, conforme consta 

no anexo III do Segundo Aditamento, na sua sessão realizada a oito de setembro do 

corrente ano. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

presente aditamento vinha na sequência de mais um pedido de esclarecimentos 

solicitado pelo Tribunal de Contas, o qual exigia que todas as candidaturas, para serem 

consideradas no empréstimo, deveriam estar aprovadas. A terceira adenda vem somente 

corrigir o valor da contrapartida nacional do projeto “Rotas e Percursos do Médio Tejo”, 

por ter sido considerada em candidatura uma taxa de IVA – Imposto sobre o valor 

acrescentado de vinte e três por cento, quando, de acordo com a natureza dos 

investimentos, a taxa aplicável é de seis por cento. ______________________________  

 ________ Face ao montante que está a ser solicitado, o mesmo, com o decorrer das 

obras, poderá ser de menor utilização, caso os preços base desçam com a aplicação dos 

procedimentos de contratação. ______________________________________________ ~ 

 ________ Acrescentou tratarem-se de projetos relevantes, com candidaturas 

aprovadas, sendo que o não recurso ao empréstimo seria incomportável para as contas 

do município. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada Terceira Adenda ao 

Contrato de Empréstimo de Médio Longo Prazo, celebrado com o Banco Português de 

Investimentos, Sociedade Aberta, em quinze de maio de dois mil e dezassete, até ao 

valor de três milhões oitocentos e setenta e oito mil euros, com vista ao financiamento 

da contrapartida nacional de investimentos financiados por Fundos Comunitários, cuja 

autorização de contratação foi dada em sessão de Assembleia Municipal, sob proposta 

aprovada em reunião de Câmara, ambas realizadas no dia dezanove de abril passado, à 
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entidade ordenada em primeiro lugar, Banco BPI – Banco Português de Investimentos, 

Sociedade Aberta, a celebrar entre a referida entidade bancária e o Município de 

Alcanena, ao abrigo da alínea f) do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________  

 ________ 2.e) Melhoria da Mobilidade: Transporte a Pedido no Médio Tejo 

(Despesa Corrente) – Pedido de Compromisso. Documento referência dez mil 

novecentos e trinta e seis, Processo referência 2017/350.10.600/229. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a transferência de novecentos e sessenta e um euros e dez cêntimos, para a Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, relativamente à comparticipação financeira no projeto 

“Melhoria da Mobilidade: Transporte a Pedido no Médio Tejo (Despesa Corrente). O 

projeto encontra-se devidamente enquadrado nos documentos previsionais aprovados 

para o ano de dois mil e dezassete. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu tratar-se de 

um projeto de transporte social, através de táxi, que serve localidades que não estão 

servidas por transporte público. _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou se estava 

prevista a realização de um estudo quanto ao número de utilizadores do serviço e outros 

aspetos mais relevantes. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que está 

prevista a realização de uma avaliação do projeto em dois mil e dezoito. _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

novecentos e sessenta e um euros e dez cêntimos para a Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, relativo à comparticipação financeira no Projeto “Melhoria da Mobilidade: 

Transporte a Pedido no Médio Tejo (Despesa Corrente) __________________________   

 ________ 2.f) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Maria da Conceição Ferreira Casal Oliveira, com 

referência às faturas números 201700044212 e 201700050759, emitidas 

respetivamente em onze de agosto e doze de setembro de dois mil e dezassete 

respeitantes aos períodos de faturação de oito de junho a oito de agosto de dois mil 

e dezassete e de nove de agosto a oito de setembro de dois mil e dezassete. 
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Documento referencia onze mil quinhentos e cinquenta e sete, Processo referência 

2017/300.10.002/81. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionado em epígrafe, na qual se refere 

que veio a senhora Maria da Conceição Ferreira Casal Oliveira, apresentar pedido de 

redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente às faturas 

números dois mil e dezassete zero zero zero quatro quatro dois um dois e dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco zero sete cinco nove, emitidas, respetivamente, a onze de 

agosto e doze de setembro de dois mil e dezassete, respeitantes ao período de faturação 

de oito de junho a oito de agosto e de nove de agosto a oito de setembro de dois mil e 

dezassete.  _____________________________________________________________  

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e sete de setembro de dois mil e dezassete, na qual 

confirmam a existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.  __  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído. No entanto: __________________________________________  

 ________ 1 – No que concerne ao pedido de redução de tarifas referentes à fatura 

número dois mil e dezassete zero zero zero quatro quatro dois um dois, emitida em onze 

de agosto de dois mil e dezassete, o mesmo não reúne condições para ser deferido, pois 

foi entregue após os trinta dias após a emissão da fatura, definidos por Edital aprovado 

em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e treze. _____________  

 ________ 2 – No que concerne ao pedido de redução de tarifas referentes à fatura 

número dois mil e dezassete zero zero zero cinco zero sete cinco nove, emitida em doze 

de setembro de dois mil e dezassete, o mesmo reúne condições, tendo sido entregue no 

prazo dos trinta dias após a emissão da fatura, pelo que se propõe que o mesmo seja 

deferido. _  _____________________________________________________________  

 ________ 3 – Tendo presente a carta enviada pela Luságua – Gestão de Águas, SA, 

onde confirma a existência da rotura referente às duas faturas, propõe-se que o pedido 

seja parcialmente deferido, apenas em relação à fatura número dois mil e dezassete zero 

zero zero cinco zero sete cinco nove. _________________________________________   

 ________ 4 – Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa.___________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezassete zero zero zero quatro quatro dois um dois, emitida em onze de agosto de 
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dois mil e dezassete, em nome de Maria da Conceição Ferreira Casal Oliveira, pela 

Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, respeitante ao período de 

faturação de oito de junho a oito de agosto de dois mil e dezassete, por não estarem 

reunidas as condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de 

novembro de dois mil e treze, uma vez que o pedido foi entregue após os trinta dias 

definidos no referido Edital, concedendo prazo de audiência prévia, ao abrigo do 

Código do Procedimento Administrativo. _____________________________________  

 ________ Deferido o pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos relativamente à fatura dois mil e dezassete zero zero zero cinco zero sete cinco 

nove, emitida em doze de setembro de dois mil e dezassete pela firma Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas Sociedade Anónima, em nome de Maria da Conceição 

Ferreira Casal Oliveira, respeitante ao período de faturação de nove de agosto a oito de 

setembro de dois mil e dezassete, por estarem reunidas as condições para o efeito, 

constantes do Edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze. __________  

 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Gregório de Jesus Amado, com referência à fatura n.º 

201700053530, emitida em vinte e sete de setembro de dois mil e dezassete, 

respeitante ao período de faturação de vinte e cinco de agosto a vinte e cinco de 

setembro de dois mil e dezassete. Documento referência onze mil seiscentos e trinta 

e quatro, Processo ref.ª 2017/300.10.002/82. (Para deliberação) _________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o senhor Gregório de Jesus Amado apresentar pedido de redução de tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco três cinco três zero, emitida em vinte e sete de setembro 

de dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de vinte e cinco de agosto a 

vinte e cinco de setembro de dois mil e dezassete. _______________________________   

 ________ Anexou ao pedido carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a dez de outubro de dois mil e dezassete, na qual confirmam a 

existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.______________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído, pelo que deverá: ______________________________________  
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 ________ 1 – Ser presente à Reunião da Câmara Municipal, para ser deliberada a 

competente decisão administrativa, que, no caso concreto, reúne condições para 

deferimento. ____________________________________________________________  

 ________ 2 – Ser informado o requerente e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima da respetiva decisão administrativa __________________________  

 ________ 3 – Que seja autorizada a redução de tarifas de saneamento e resíduos 

sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura 

se reflita na mesma. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura dois  mil e 

dezassete zero zero zero cinco três cinco três zero, emitida em vinte e sete de setembro e  

um de julho de dois mil e dezassete pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas 

Sociedade Anónima, em nome de Gregório de Jesus Amando, respeitante ao período de 

faturação de vinte e cinco de agosto a vinte e cinco de setembro de dois mil e dezassete., 

por estarem reunidas as condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e 

sete de novembro de dois mil e treze. _________________________________________   

 ________ 2.h) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por João Abreu da Silva, com referência à fatura n.º 

201700053930, emitida em vinte e nove de setembro de dois mil e dezassete, 

respeitante ao período de faturação de vinte e nove de agosto a vinte e oito de 

setembro de dois mil e dezassete. Documento referência doze mil seiscentos e 

quarenta e nove, Processo referência 2017/300.10.002/89. (Para deliberação) ______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o senhor João Abreu da Silva apresentar pedido de redução de tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco três nove três zero, emitida em vinte e nove de setembro 

de dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de vinte e nove de agosto a 

vinte e oito de setembro de dois mil e dezassete. ________________________________   

 ________ Anexou ao pedido carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a dez de outubro de dois mil e dezassete, na qual confirmam a 

existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.______________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído, pelo que deverá: ______________________________________  



. Pg.55 

Reunião de 06/11/2017 

 

 ________ 1 – Ser presente à Reunião da Câmara Municipal, para ser deliberada a 

competente decisão administrativa, que, no caso concreto, reúne condições para 

deferimento. ____________________________________________________________  

 ________ 2 – Ser informado o requerente e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima da respetiva decisão administrativa __________________________  

 ________ 3 – Que seja autorizada a redução de tarifas de saneamento e resíduos 

sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura 

se reflita na mesma. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco três nove três zero, emitida em vinte e nove de setembro 

de dois mil e dezassete pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas Sociedade 

Anónima, em nome de João Abreu da Silva, respeitante ao período de faturação de vinte 

e nove de agosto a vinte e oito de setembro de dois mil e dezassete, por estarem 

reunidas as condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de 

novembro de dois mil e treze. _______________________________________________   

 ________ 2.i) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Maria Liseta Nico Vardasca Barbosa Queirós, com 

referência à fatura n.º 201700056103, emitida em onze de outubro de dois mil e 

dezassete, respeitante ao período de faturação de cinco de agosto a seis de outubro 

de dois mil e dezassete. Documento referência doze mil e oitocentos, Processo 

referência 2017/300.10.002/90. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a senhora Maria Liseta Nico Vardasca Barbosa apresentar pedido de redução 

de tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois 

mil e dezassete zero zero zero cinco seis um zero três, emitida em onze de outubro de 

dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de cinco de agosto a seis de 

outubro de dois mil e dezassete. _____________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a treze de outubro de dois mil e dezassete, na qual confirmam a 

existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.______________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído, pelo que deverá: ______________________________________  



   Pg. 

Reunião de 06/11/2017                  

56 

 ________ 1 – Ser presente à Reunião da Câmara Municipal, para ser deliberada a 

competente decisão administrativa, que, no caso concreto, reúne condições para 

deferimento. ____________________________________________________________  

 ________ 2 – Ser informado o requerente e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima da respetiva decisão administrativa __________________________  

 ________ 3 – Que seja autorizada a redução de tarifas de saneamento e resíduos 

sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura 

se reflita na mesma. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco seis um zero três, emitida em onze de outubro de dois mil 

e dezassete pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, em 

nove de Maria Liseta Nico Vardasca Barbosa Queirós, respeitante ao período de 

faturação de cinco de agosto a seis de outubro de dois mil e dezassete, por estarem 

reunidas as condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de 

novembro de dois mil e treze. _______________________________________________   

 ________ 2.j) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Álvaro da Silva Modesto, com referência à fatura n.º 

201700050757, emitida em doze de outubro de dois mil e dezassete, respeitante ao 

período de faturação de nove de agosto a oito de setembro de dois mil e dezassete. 

Documento referência onze mil novecentos e sessenta e oito, Processo referência 

2017/300.10.002/80. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o senhor Álvaro da Silva Modesto apresentar pedido de redução de tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco zero sete cinco sete, emitida em doze de outubro de dois 

mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de nove de agosto a oito de 

setembro de dois mil e dezassete. ____________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e sete de setembro de dois mil e dezassete, na qual 

confirmam a existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos. ___  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído, pelo que deverá: ______________________________________  
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 ________ 1 – Ser presente à Reunião da Câmara Municipal, para ser deliberada a 

competente decisão administrativa, que, no caso concreto, reúne condições para 

deferimento. ____________________________________________________________  

 ________ 2 – Ser informado o requerente e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima da respetiva decisão administrativa __________________________  

 ________ 3 – Que seja autorizada a redução de tarifas de saneamento e resíduos 

sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura 

se reflita na mesma. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco zero sete cinco sete, emitida em doze de outubro de dois 

mil e dezassete pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, em 

nome de Álvaro da Silva Modesto, respeitante ao período de faturação de nove de 

agosto a oito de setembro de dois mil e dezassete, por estarem reunidas as condições 

para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e 

treze. ____  _____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número cinquenta e dois ao Orçamento e número 

quarenta e seis às Grandes Opções do Plano – Documento referência onze mil e 

oitocentos/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/68; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número cinquenta e três ao Orçamento e número 

quarenta e sete às Grandes Opções do Plano – Documento referência onze mil 

novecentos e setenta e um/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/350.10.001/69. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.c) Alteração número cinquenta e quatro ao Orçamento e número 

quarenta e oito às Atividades Mais Relevantes. Documento referência doze mil 

cento e quinze/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/70. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de catorze a vinte e sete de outubro de 

dois mil e dezassete, no valor global de trinta e quatro mil cento e oitenta e sete 

euros e oitenta e um cêntimos – Documento referência doze mil cento e oitenta e 

três/dois mil e dezassete, processo ref.ª 2017/300.50.400/116. (Para conhecimento) _  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de catorze a 

vinte e sete de outubro de dois mil e dezassete, no valor de cento e dez mil cento e 

sessenta e quatro euros e vinte e um cêntimos - Documento referência doze mil 

cento e oitenta/dois mil e dezassete, processo ref.ª 2017/300.50.400/117. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de catorze a vinte e sete de outubro de dois mil e dezassete- Documento 

referência doze mil cento e oitenta e um/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/118; _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e oitenta e cinco 

mil oitocentos e quarenta euros e trinta e quatro cêntimos, correspondentes às 

autorizações números quatro mil quatrocentos e quarenta e nove a quatro mil 

seiscentos e oitenta e seis; _________________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de dez mil cento e vinte e cinco 

euros, correspondentes às autorizações números duzentos e setenta a duzentos e 

noventa e nove. (Para conhecimento)  ______________________________________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionada em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de catorze a vinte e 

sete de outubro de dois mil e dezassete - Documento referência doze mil cento e 

oitenta e cinco/dois mil e dezassete, processo referência 2017/300.50.400/119: _____  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e onze mil 

trezentos e cinquenta e sete euros e cinco cêntimos; ___________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de cinquenta e cinco mil cento 

e treze euros e cinquenta e quatro cêntimos. (Para conhecimento) _______________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o resumo Diário de Tesouraria do dia três de 

novembro dois mil e dezassete, o qual acusa um saldo de um milhão, trezentos e dezoito 

mil setecentos e onze euros e sessenta e nove cêntimos, sendo um milhão cento e trinta 

e seis mil setecentos e dezoito euros e onze cêntimos de Operações Orçamentais e cento 

e oitenta e um mil novecentos e noventa e três euros e cinquenta e oito cêntimos de 

Operações de Tesouraria. __________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos do Primeiro Ciclo 

Ensino Básico – dois mil e dezassete/dois mil e dezoito. Documento referência três 

mil trezentos e cinquenta, Processo 2017/850.10.002/53. (Para deliberação) _______  



   Pg. 

Reunião de 06/11/2017                  

60 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a despesa com a comparticipação das refeições escolares dos alunos do 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Alcanena e de Minde, para o ano letivo de dois mil 

e dezassete/dois mil e dezoito. Prevê-se um total de quarenta e um mil novecentos e 

quarenta e cinco euros e oitenta cêntimos, a transferir para a Direção-Geral de 

Estabelecimentos Escolares, pese embora ainda não exista protocolo assinado entre 

ambas as entidades._______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra à 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, que fez a explanação do 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a despesa a suportar 

pelo Município com o fornecimento de refeições escolares dois mil e dezassete/dois mil 

e dezoito aos alunos do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Alcanena e de Minde _____  

 ________ 3.2 – Alexandre Ferreira Rodrigues – Pagamento de Dívida de 

Ambulância. Documento referência dez mil oitocentos e noventa e seis/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/350.30.001/740. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere 

que veio o senhor Alexandre Ferreira Rodrigues solicitar o pagamento a prestações da 

divida de setenta e quatro euros, referente a transporte em ambulância. ______________  

 ________ Os serviços sociais confirmam a carência económica do agregado familiar, 

bem como problemas de saúde do requerente, propondo o pagamento da dívida em três 

prestações, sendo as duas primeiras de vinte euros e a última de trinta e quatro euros. __  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se as prestações propostas seriam de exequível pagamento, tendo em conta 

que o requerente denotava algumas dificuldades financeiras. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que as 

situações eram sempre enquadradas pelos serviços sociais, em articulação com os 

requerentes. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em prestações da dívida de transporte em ambulância, solicitado pelo senhor Alexandre 

Ferreira Rodrigues. O pagamento será feito em três prestações mensais, de vinte, vinte e 

trinta e quatro euros, respetivamente, com inicio em novembro. Acresce ao valor de 

cada prestação os juros de mora calculados à data da entrada do pedido nos serviços, 
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sendo aqueles contados sobre o respetivo montante desde o termo do prazo para 

pagamento voluntário até à data da entrada do pedido. ___________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 32/2013, de Joaquim José Carvalho Pereira, 

para regularização de remodelação de moradia, na Rua do Balancal – Alcanena, 

da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para apreciação – 

caducidade da aprovação do licenciamento.) _________________________________  

 ________ Presente o Processo de Obras número trinta e dois/dois mil e treze, de 

Joaquim José Carvalho Pereira, com referência ao pedido de licenciamento para 

regularização de remodelação de moradia, no prédio urbano situado na Rua do Balancal, 

Alcanena, da anterior freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo mil 

duzentos e sessenta e sete, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena 

sob o número dois mil oitocentos e setenta e cinco, para o qual foi, por despacho de 

treze de abril de dois mil e dezasseis, aprovado o licenciamento, tendo a Cabeça de 

Casal da respetiva Herança sido notificada, através do ofício número dois mil duzentos 

e setenta e sete, de dez de maio de dois mil e dezasseis, para, no prazo de um ano, 

requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta 

e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro._____________   

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em vinte e 

nove de agosto de dois mil e dezassete, pelos Serviços da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de aprovação do licenciamento. 

Processo de Obras número trinta e dois/dois mil e treze, relativo a regularização da 

remodelação de moradia. __________________________________________________  

 ________ Local: Rua do Balancal, Alcanena. _________________________________  

 ________ Requerente: Joaquim José Carvalho Pereira.__________________________  

 ________ Cabeça de Casal: Paula Cristina Ferreira Pereira. ______________________  

 ________ Por despacho da Senhora Presidente da Câmara de treze de abril de dois mil 

e dezasseis, no uso da competência delegada na reunião de vinte e quatro de outubro de 

dois mil e treze, foi aprovado o processo de obras acima indicado.__________________  



   Pg. 

Reunião de 06/11/2017                  

62 

 ________ Nessa sequência, foi a Cabeça de Casal notificada, através do ofício número 

dois mil duzentos e setenta e sete, de dez de maio de dois mil e dezasseis, para requerer 

a emissão do respetivo alvará, no prazo de um ano, a contar da data de notificação, nos 

termos do número um do artigo septuagésimo sexto do Decreto-Lei número quinhentos 

e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. __  

 ________ Até à presente data não foi requerida a emissão do alvará, nem a 

prorrogação do prazo por mais um ano, para o efeito, nos termos do número dois do 

artigo acima referido. _____________________________________________________   

 ________ Nesta sequência, deverá a Câmara Municipal declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, após audiência prévia do(a) interessado(a), nos termos do 

artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro._____________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ Nesta informação, em onze de setembro de dois mil e dezassete o Chefe da 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo exarou o seguinte: ___________   

 ________ “Concordo. Propõe-se declarar a caducidade da aprovação do 

licenciamento.” _  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a Cabeça de Casal da 

Herança de Joaquim José Carvalho Pereira de que é intenção desta Câmara Municipal 

declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número 

cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, bem como o seu 

arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de licenciamento de obras 

no prazo estipulado para o efeito. ____________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a Cabeça de Casal de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de doação de documento à Biblioteca Municipal pela 

Senhora Maria do Céu Nogueira. Documento referência onze mil cento e 

sessenta/dois mil e dezassete, Processo 2017/300.10.004/42. (Para deliberação)_____  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que a Senhora Maria do Céu Nogueira efetuou a doação do livro Histórias Memórias & 

Contos Tontos, de sua autoria, à Biblioteca Municipal de Alcanena. ________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione na obra a 

identidade da ofertante e que seja feito à ofertante o devido agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação do livro 

Histórias Memórias & Contos Tontos, à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada 

pela Senhora Maria do Céu Nogueira, livro esse da sua autoria, ao abrigo da alínea j), 

do número um do artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se à ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pelo 

Senhor Dalindo Louro. Documento referência onze mil duzentos e vinte e 

quatro/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.004/45. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que o Senhor Dalindo Louro efetuou a doação de diversos livros à Biblioteca Municipal 

de Alcanena. ____________________________________________________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione nas obras 

a identidade do ofertante e que seja feito ao ofertante o devido agradecimento pela 

doação efetuada. _________________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de livros à 

Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pelo Senhor Dalindo Louro, ao abrigo da 
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alínea j), do número um do artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.3 - Proposta de doação de documento à Biblioteca Municipal pelo 

Senhor Paulo Fonseca. Documento referência dez mil seiscentos e noventa e 

sete/dois mil e dezassete, Processo 2017/300.10.004/39. (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que o Senhor Paulo Fonseca efetuou a doação do livro WHITE, Ellen G. História da 

Esperança. Publicadora Servir: Almargem do Bispo, dois mil e dezassete à Biblioteca 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione na obra a 

identidade do ofertante e que seja feito ao ofertante o devido agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação do livro 

WHITE, Ellen G. História da Esperança. Publicadora Servir: Almargem do Bispo, dois 

mil e dezassete, à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pelo Senhor Paulo 

Fonseca, ao abrigo da alínea j), do número um do artigo trigésimo segundo, do anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.4 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pelo 

Senhor Marcus de Noronha. Documento referência dez mil e setecentos/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/300.10.004/40. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que o Senhor Marcus de Noronha efetuou a doação de livros à Biblioteca Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione nas obras 

a identidade do ofertante e que seja feito ao ofertante o devido agradecimento pela 

doação efetuada. _________________________________________________________   
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de livros à 

Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pelo Senhor Marcus de Noronha, ao abrigo 

da alínea j), do número um do artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.5 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pelo 

Senhor Marcus de Noronha da Costa. Documento referência onze mil quinhentos e 

setenta e três/dois mil e dezassete, Processo 2017/300.10.004/46. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que o Senhor Marcus de Noronha da Costa efetuou a doação de livros à Biblioteca 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione nas obras 

a identidade do ofertante e que seja feito ao ofertante o devido agradecimento pela 

doação efetuada. _________________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de livros à 

Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pelo Senhor Marcus de Noronha da Costa, 

ao abrigo da alínea j), do número um do artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.6 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pelo 

Senhor Fernando Coutinho Henriques. Documento referência onze mil e 

quatro/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.004/41. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que o Senhor Fernando Coutinho Henriques efetuou a doação de livros à Biblioteca 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________   
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 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione nas obras 

a identidade do ofertante e que seja feito ao ofertante o devido agradecimento pela 

doação efetuada. _________________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de livros à 

Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pelo Senhor Fernando Coutinho Henriques, 

ao abrigo da alínea j), do número um do artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ Às dezoito horas e quarenta e cinco minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou 

assinar com a Senhora Presidente. ___________________________________________  

 

 

 


